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Em 5 de março de 2002, a Comissão considerou o relatório do Presidente do Grupo de Trabalho sobre Democracia Representativa (CP/CAJP-1882/02) relativo ao Plano de Trabalho da Unidade para a Promoção da Democracia (UPD) para 2002 (CP/CAJP-1860/02 rev.1) e ao Terceiro Relatório Trimestral da UPD de 2001 (CP/CAJP-1861/02).


Esse relatório foi aprovado pela Comissão com a inclusão dos comentários apresentados pela Delegação da Venezuela acerca do “Fórum Interamericano sobre Partidos Políticos”, que também fora incluído no próprio Plano de Trabalho da UPD para 2002 (como nota de rodapé).
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Embaixador Valter Pecly Moreira
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19 março 2002


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol


Grupo de Trabalho sobre Democracia Representativa

Relatório do Presidente do Grupo de Trabalho sobre DEMOCRACIA

Representativa sobre o TERCEIRO RELATÓRIO TRIMESTRAL DA UPD (2001)

e o PROJETO DE PLANO DE TRABALHO DA UPD (2002)

Relatório do Presidente do Grupo de Trabalho sobre DEMOCRACIA

Representativa sobre o TERCEIRO RELATÓRIO TRIMESTRAL DA UPD (2001)

e o PROJETO DE PLANO DE TRABALHO DA UPD (2002)

O Grupo de Trabalho sobre Democracia Representativa realizou duas sessões em fevereiro deste ano, com o objetivo de considerar o Projeto de Plano de Trabalho da Unidade para a Promoção da Democracia (UPD) para o ano 2002 (CP/CAJP-1860/02 rev.2) e o Terceiro Relatório Trimestral da UPD de 2001 (CP/CAJP-1861/02 corr.1). A primeira sessão (formal) realizou-se em 19 de fevereiro e a segunda sessão (informal) em 26 do mesmo mês.

Na sessão formal de 19 de fevereiro, as delegações ouviram da Senhora Elizabeth Spehar, Coordenadora Executiva da UPD, as apresentações sobre o projeto de Plano de Trabalho e sobre o Relatório Trimestral. 

I.
INTRODUÇÃO

Em primeiro lugar, os delegados felicitaram à UPD pela qualidade de seus trabalhos e ressaltaram a importância das atividades levadas a cabo por esta Unidade. Várias delegações observaram que a UPD fez um trabalho minucioso na preparação dos dois documentos, levando em consideração as três principais fontes dos mandatos que incumbem à UPD, ou seja, as resoluções da Assembléia Geral da OEA, a Carta Democrática Interamericana e os mandatos das Cúpulas das Américas. Ficou claro que nem todos os mandatos das Cúpulas das Américas relacionados com o tema da democracia podiam aparecer no Plano de Trabalho da UPD, como, entre outros, os que se referem a transparência, probidade e liberdade de expressão, uma vez que outras áreas especializadas tratam desses temas.

II.
TERCEIRO RELATÓRIO TRIMESTRAL DA UPD, 2001.


O Grupo de Trabalho aprovou o Relatório Trimestral, fazendo constar a necessidade de considerar e tomar decisões finais, em futuras reuniões do Grupo, no que diz respeito aos seguintes aspectos:

· Periodicidade e forma de entrega dos relatórios: surgiram propostas, como a conveniência de reduzir o número de relatórios da UPD, de quatro ao ano (como se faz atualmente) para possivelmente três ou dois. Falou-se inclusive da possibilidade de alguns dos relatórios da UPD serem apresentados verbalmente. No entanto, outras delegações sugeriram que os relatórios continuassem sendo apresentados trimestralmente.

· Oportunidade na entrega dos relatórios: várias delegações manifestaram seu interesse em que os relatórios da UPD sejam entregues em uma data próxima ao término do período avaliado.  Foi proposto requer a entrega desses relatórios dentro dos 45 dias seguintes ao fim do período.

· Importância de se manter a concordância entre os temas propostos no Plano de Trabalho anual da UPD e os respectivos relatórios (trimestrais) das atividades dessa unidade.

III.  PROJETO DE PLANO DE TRABALHO DA UPD, 2002.


As delegações apresentaram várias sugestões e recomendações sobre o documento em questão, algumas delas de fundo e outras de forma. Com respeito às sugestões de fundo, as delegações manifestaram posições diferentes quanto à oportunidade para introduzir as alterações sugeridas. Algumas delegações expressaram sua preocupação pela urgência com que se devia aprovar o projeto de Plano de Trabalho, motivo pelo qual se decidiu, por recomendação da Presidência, que as delegações remetessem por escrito seus comentários à Presidência, no máximo até 22 de fevereiro. Até essa data, não se tinha recebido qualquer sugestão ou recomendação, conforme ficara acordado. A Presidência convocou as delegações para uma sessão informal, a fim de se dar continuidade à consideração do projeto de Plano de Trabalho.

O Grupo de Trabalho reuniu-se, então, informalmente, em 26 de fevereiro. As delegações continuaram expondo suas preocupações, ficando ainda pendente a decisão sobre a conveniência de incorporar de imediato mudanças ao projeto ou de se tomar nota dos comentários apresentados e de retornar a eles no momento da elaboração do projeto de Plano de Trabalho da UPD para 2003. 

Como o Grupo de Trabalho não chegou a um acordo sobre a alternativa a ser adotada, a Presidência propôs que se incorporasse, da maneira mais clara e resumida possível, neste relatório da Presidência, todas as recomendações e sugestões apresentadas pelas delegações, de tal forma que constasse um registro formal das observações formuladas, sem necessidade de se empreender o trabalho de modificar substancialmente o Projeto de Plano de Trabalho da UPD para o ano 2002. Decidiu-se, então, introduzir pequenas alterações editoriais no documento CP/CAJP-1860/02, que será distribuído às Missões com a classificação CP/CAJP-1860/02 rev.1; e, mais importante ainda, alcançou-se consenso quanto à proposta da Presidência de reunir neste documento as observações formuladas nas duas reuniões.

Nessas duas sessões, os delegados formularam observações concretas sobre algumas atividades à Coordenadora Executiva da UPD, Senhora Elizabeth Spehar, no intuito de aprofundar o tratamento de certos temas de interesse particular, as quais são descritos a seguir:

· Oportunidade de apresentação do Plano de Trabalho da UPD: sugeriu-se sua apresentação ao Grupo de Trabalho em setembro e outubro do ano imediatamente anterior ao ano a que o Plano corresponda.

· Formato do Plano de Trabalho: manter a concordância com os relatórios sobre as atividades da Unidade.

· Fortalecimento da cultura e dos valores democráticos nos países membros: as delegações falaram da importância de implementar programas educativos voltados para a cidadania e, em particular, para a formação democrática da infância e a juventude. Sugeriu-se igualmente a elaboração de um manual que facilite este processo educativo.

· Fórum Interamericano sobre Partidos Políticos: as delegações manifestaram seu apoio geral e ofereceram sua colaboração para assegurar o êxito do evento.A esse respeito, a Delegação da Venezuela, depois de formular observações, solicitou que se incluísse neste relatório o texto seguinte: “A Delegação da Venezuela entende que a proposta da Unidade referente às modalidades de realização do Fórum Interamericano sobre Partidos Políticos deve ajustar-se ao mandato constante do Plano de Ação da Cúpula de Québec, no capítulo intitulado “Fazendo a democracia funcionar melhor”, na qual os Chefes de Estado apenas instruem a respeito da realização de encontros de peritos para tratar de uma temática ampla e complexa como são os processos eleitorais e a participação política, incluindo também o tema dos partidos políticos.  Preocupa a Delegação da Venezuela uma interpretação diferente do mandato claro e preciso dos Chefes de Estado em Québec.  Deixamos constância de que, na sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) realizada em 5 de março, a Venezuela propôs a substituição da denominação proposta pela UPD por Reunião de Peritos sobre Partidos Políticos. A criação de instâncias exigirá a aprovação da Assembléia Geral da OEA.”  

· Carta Democrática Interamericana: falou-se da importância de determinar as atividades relacionadas com sua divulgação. A Senhora Spehar explicou que este tema é mencionado em cada um dos eventos organizados pela UPD, como também naqueles em que ela participa como convidada devido a seu cargo de Coordenadora Executiva. Além disso informou que, na sessão seguinte do Conselho Permanente, o Secretário-Geral faria a apresentação de um documento que enumera as atividades que estão sendo desenvolvidas para divulgar a Carta Democrática.

· Revista Democracia nas Américas: quanto a esta publicação, que visa a divulgar as atividades da OEA em prol da democracia, foram apresentadas várias sugestões sobre o conteúdo que deverá ter, sobre quem poderá publicar artigos nela e sobre o público a que se dirigirá. Também se mencionou a importância de que se coordene seu conteúdo com os meios de comunicação dos Estados membros.

· Enfocar as atividades da UPD nos mandatos que pertencem a sua estrutura, para concentrar-se naquelas atividades em que é especializada, levando-se sempre em conta que a democracia é uma das atividades mais importantes da OEA.

· Importância de se fomentar a cooperação entre as diferentes dependências da Secretaria-Geral da OEA, em especial a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, com a finalidade de coordenar os esforços que todos os setores estão liderando no campo da democracia (tarefa do Grupo de Trabalho sobre Democracia Representativa). Algumas delegações manifestaram a necessidade de convidar os diretores dos mencionadas áreas, a fim de que informem o Grupo de Trabalho das atividades que  realizam em conexão com o tema da democracia.

Este relatório foi aprovado na sessão do Grupo de Trabalho sobre Democracia Representativa, realizada em 4 de março de 2002.  Posteriormente, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, em sua sessão realizada na terça-feira, 5 de março de 2002, aprovou-o com a inclusão dos comentários da Delegação da Venezuela a respeito do Fórum Interamericano sobre Partidos Políticos. 


Luis Guardia Mora


Representante Alterno da Costa Rica junto à OEA


Presidente do Grupo de Trabalho sobre Democracia Representativa
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MINUTA DO

PLANO DE TRABALHO DA

UNIDADE PARA A PROMOÇÃO DA DEMOCRACIA

2002

I.
INTRODUÇÃO


A.
Antecedentes e Mandatos


As atividades da Unidade para a Promoção da Democracia (UPD) vêm, desde a criação desta  em 1990, cumprindo os diversos mandatos outorgados à Organização em conexão com o apoio aos esforços dos Estados membros no sentido de preservar e fortalecer suas democracias.
/  Estas atividades foram-se desenvolvendo e consolidando nos últimos anos, em um contexto hemisférico dinâmico que suscitou novos e importantes desafios, assim como oportunidades, para o futuro de nossas democracias. No caso específico da OEA, constatou-se a revitalização do papel da Organização na promoção e defesa da democracia.


O ano 2001 foi marcado por fatos novos e significativos para a democracia no Sistema Interamericano. Realizou-se no mês de abril, na cidade de Québec, a Terceira Cúpula das Américas, na qual se ratificou o compromisso coletivo dos governos de preservar e fortalecer a democracia no Hemisfério, considerada condição essencial para a presença desses mandatários nessa e em futuras Cúpulas. O Plano de Ação da Cúpula renovou e acrescentou uma série de mandatos aos países e à OEA em matéria de fortalecimento da democracia representativa. Finalmente, a Organização foi incumbida de elaborar uma Carta Democrática Interamericana, que foi revista pelos órgãos políticos da Instituição e aprovada pelos chanceleres da Região numa Assembléia Geral Extraordinária realizada em setembro de 2001, em Lima, Peru. Essa Carta reforça os instrumentos jurídico-políticos existentes na Organização para a defesa da democracia na Região e assinala uma série de mandatos ou atividades que se destinam a fortalecer os sistemas democráticos e a cultura da democracia nas Américas.


Nesse contexto, o objetivo principal da UPD a ser realizado em 2002 e nos anos subseqüentes se concentrará no fortalecimento da sua capacidade de apoiar os órgãos políticos da Organização e o Secretário-Geral em sua resposta a esses importantes mandatos, assim como no apoio continuado aos Estados membros em seus processos de consolidação democrática. De modo especial, incrementar-se-á a capacidade desta Unidade de acompanhar os esforços dos Estados membros para analisar, intercambiar e formular as políticas e ações pertinentes destinadas a lograr maior desenvolvimento democrático no Hemisfério.

B. Fundamentos 

O fundamento do trabalho da Unidade é o fortalecimento dos sistemas políticos democráticos com vistas à maior governabilidade democrática nos países do Hemisfério. De acordo com a evolução da própria OEA e com o seu propósito de servir, em primeiro lugar, de órgão de diálogo político por excelência do Hemisfério, o raio de ação da UPD ampliou-se nos últimos anos a fim de acompanhar este importante desenvolvimento. Em conseqüência, além das tarefas de assessoramento e assistência técnica direta aos países solicitantes, incorporou-se o apoio aos Estados membros no nível sub-regional e hemisférico, atendendo-se assim ao compromisso coletivo que têm os países em matéria de democracia. Dessa maneira, logrou-se fomentar e sustentar tal diálogo, assim como facilitar o intercâmbio de informações e a busca de práticas bem-sucedidas, para o aperfeiçoamento dos sistemas políticos democráticos na Região.

Em conformidade com a Ordem Executiva a partir da qual se cria a UPD (90-3 Rev. 1 – 15 de outubro de 1990), esta é estabelecida para proporcionar apoio aos Estados membros, a fim de  “preservar ou fortalecer suas instituições políticas e seus processos democráticos”. Neste sentido, as atividades da UPD concentraram-se no apoio aos dois pilares da governabilidade democrática: o desenvolvimento de instituições políticas sólidas, transparentes e eficazes, e  a promoção dos processos, das práticas e dos valores da democracia, para arraigar firmemente uma cultura política democrática nas sociedades americanas. 

Com esse propósito, trabalhou-se com os atores principais dos sistemas democráticos: o Estado, o povo e os partidos políticos, os últimos dos quais são as instâncias de intermediação por excelência entre os governos e a sociedade numa democracia. No que concerne às instituições políticas, o trabalho concentrou-se em entidades estratégicas, como os órgãos e os sistemas eleitorais, as legislaturas nacionais e, no âmbito do Poder Executivo, as instituições centrais responsáveis pelas políticas de descentralização e participação, assim como pela promoção da concertação e do diálogo. No âmbito da promoção da democracia e do fomento de uma cultura política democrática, a Unidade trabalhou no apoio, geração e difusão de novos conhecimentos, colaborou na formação de novas lideranças democráticas entre jovens de setores chave da sociedade e promoveu a participação plena das pessoas na democracia, tanto na condição de eleitores que exercem o seu direito de votar, como no papel de atores sociais agrupados em variadas expressões da sociedade civil organizada.

No âmbito da Secretaria-Geral da OEA, a UPD serve de ponto focal para o desenvolvimento do trabalho da Organização no tema da democracia e, neste sentido, também serviu de principal apoio aos órgãos políticos da OEA na matéria, e de modo especial no quadro das atividades do Grupo de Trabalho sobre Democracia Representativa. 


C.
Funções da UPD


As funções principais da Unidade visam, por definição, ao seguinte:

1. Apoiar os órgãos políticos da Organização em suas deliberações acerca do fortalecimento e preservação da democracia. 

2. Colaborar com os Estados membros no aperfeiçoamento de suas instituições e processos democráticos.

3.
Proporcionar apoio aos Estados membros para a criação, difusão e intercâmbio de conhecimentos sobre sistemas políticos e valores democráticos. 


4.
Prestar apoio técnico e substantivo para o diálogo e o intercâmbio de experiências, no mais alto nível, entre instituições e peritos do Hemisfério em áreas relacionadas com a promoção da democracia.

5.
Contribuir para a transparência dos processos eleitorais do Hemisfério com a realização de missões de observação eleitoral.

6.
Apoiar os processos de reconciliação nacional e construção da paz.

D.
Estrutura da UPD

A estrutura operativa da UPD compõe-se de um escritório central de gestão e coordenação (Escritório do Coordenador Executivo) e de várias áreas programáticas.  Em 2001, as áreas programáticas foram estas: Fortalecimento das Instituições Democráticas; Assistência Técnica Eleitoral; Informação e Diálogo/Foro Democrático; Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA), e Programas Especiais. Com a finalidade de dar uma resposta mais ampla aos novos mandatos e de refletir maior coerência programática dentro da Unidade, esta minuta do Plano de Trabalho da UPD para 2002  propõe uma afinação das modalidades de trabalho das áreas programáticas da Unidade e muda os títulos das três primeiras acima citadas pelos seguintes, respectivamente: Ações Estratégicas para o Fortalecimento Democrático; Fortalecimento dos Sistemas e Processos Eleitorais; Informação e Diálogo sobre Democracia.

II. PLANO DE TRABALHO


Esta minuta do Plano de Trabalho para 2002 incorpora, entre outros, os elementos pertinentes de três instrumentos principais surgidos no decorrer de 2001:

1.
As resoluções da última Assembléia Geral Ordinária da Organização (San José, Costa Rica).

2.
O Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas (Québec, Canadá). 

3.
A Carta Democrática Interamericana (Lima, Peru).


Ao incorporar tais elementos, esta minuta procura fortalecer o papel da Unidade de apoio aos propósitos fundamentais da OEA, nos temas de sua competência. Trata-se de apoiar os esforços da Organização no sentido de consolidar o seu papel de foro de alto nível para o diálogo político; de promotora da formulação e do intercâmbio de políticas e experiências bem-sucedidas no nível hemisférico; de instância para a geração e difusão de conhecimentos e informações especializadas e de promotora da cooperação solidária. Em particular, o presente plano visa a fortalecer o papel da UPD nos nichos que são próprios da Organização, enfatizando iniciativas de liderança hemisférica, de articulação de esforços e de impacto positivo nas políticas públicas da Região.


Por sua vez, propõe-se que em 2002 e nos anos seguintes vários eixos transversais ao trabalho da Unidade sejam fortalecidos, a fim de lograr maior impacto, principalmente nos temas relativos à promoção da participação cívica e à reforma dos sistemas de partidos e dos partidos políticos. Neste sentido, procura-se fortalecer a contribuição de cada área programática nestes âmbitos decisivos para a consolidação democrática. 


No caso específico dos sistemas de partidos e dos partidos políticos, a ênfase renovada neste tema, tal como evidenciado nos textos do Plano de Ação da Terceira Cúpula e da Carta Democrática Interamericana, gera a necessidade de um esforço especial para cumprir adequadamente este mandato. Com tal propósito, sugere-se o estabelecimento de uma estreita coordenação de esforços na UPD, a partir do Escritório do Coordenador Executivo (OCE), e a vinculação com outros atores e instituições chave para o tema, externos à própria Organização, mediante a criação de um Foro Interamericano sobre Partidos Políticos (ver a Seção A desta minuta de plano de trabalho).


Finalmente, com o objetivo de aumentar a contribuição da Unidade para a reflexão e a geração de conhecimentos em matéria de democracia, dar-se-á ênfase aos debates, à realização de pesquisas e/ou à preparação de textos importantes em cada uma das áreas temáticas tratadas pela Unidade, assim como ao tema mais amplo da democracia. Neste sentido, será fixada a meta de produzir pelo menos uma publicação de alta qualidade e de renovar diretrizes em cada uma das áreas temáticas, anual ou bienalmente.


O plano de trabalho apresentado a seguir é dividido de acordo com a estrutura operativa da UPD descrita na Seção D da introdução deste documento.

A. Escritório do Coordenador Executivo (ECE)

Além da tarefa de coordenar e articular as diversas áreas programáticas e atividades da UPD, o ECE lidera e canaliza a assessoria e o apoio da Unidade ao Secretário-Geral e aos órgãos políticos da Organização em matéria de democracia. Propõe-se que em 2002 o ECE assuma a tarefa específica de estabelecer o “Foro Interamericano sobre Partidos Políticos”, articulando e coordenando transversalmente os esforços neste tema entre os diversos programas da UPD e com instituições externas especializadas na matéria.


Foro Interamericano sobre Partidos Políticos
/

Nos termos do mandato da última Cúpula das Américas, os Estados membros assumiram um compromisso com o tema dos partidos políticos, assim consagrando-o: 

“Convocarão, sob os auspícios da OEA e com a colaboração do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), encontros de peritos para examinar em maior profundidade questões tais como o registro de partidos políticos; o acesso dos partidos políticos ao financiamento e aos meios de comunicação; o financiamento de campanhas eleitorais; a supervisão e a divulgação dos resultados eleitorais; e as relações dos partidos políticos com outros setores da sociedade”.


Igualmente, a Carta Democrática Interamericana assinala que:


“O fortalecimento dos partidos políticos e de outras organizações políticas é prioritário para a democracia. Dispensar-se-á atenção especial à problemática derivada dos altos custos das campanhas eleitorais e ao estabelecimento de um regime equilibrado e transparente de financiamento de suas atividades”.


Para o desenvolvimento deste mandato -- tal como se expressou no quadro sobre  Atividades para a Implementação da Cúpula de Québec apresentado aos países pelo Secretário-Geral na última Assembléia Geral – trabalhar-se-á na realização do “Foro Interamericano sobre Partidos Políticos”. Este Foro contará com a colaboração do BID e de outras instituições cuja experiência no tema as convertem em colaboradores valiosos. O Foro servirá de mecanismo de encontro entre partidos, acadêmicos, autoridades eleitorais, setores sociais, meios de comunicação e instituições de cooperação, de maneira que os mesmos possam, mediante o diálogo, o intercâmbio de experiências e outras ações específicas, contribuir para os processos de afiançamento e  reforma dos sistemas de partidos e dos partidos políticos no Hemisfério.


O Foro prevê a realização de uma reunião anual e a subseqüente discussão em profundidade dos  tópicos mais importantes para a compreensão e análise dos problemas dos partidos políticos, em especial os enumerados no mandato da Cúpula, assim como a identificação de modelos legislativos, de políticas e de práticas bem-sucedidas na matéria, com especial ênfase nos temas destacados pela Cúpula e pela Carta Democrática. Também se realizará uma série de atividades complementares ao Foro, constantes, por exemplo, de debates virtuais, pesquisas acadêmicas, capacitação, e assessoramento aos processos de reforma político-eleitoral. Algumas destas atividades poderão ser desenvolvidas pela UPD por intermédio das áreas programáticas pertinentes, ainda que muitas outras serão realizadas por instituições vinculadas ao Foro, porém externas à Organização. O papel principal da UPD no âmbito do Foro seria o de catalisador e articulador dos esforços nesta matéria.

B.
Ações Estratégicas para o Fortalecimento da Democracia 


Esta área programática concentra-se em três campos de ação substantivos e estratégicos  vinculados a instituições, processos e atores chave de uma democracia:


1)
Fortalecimento  das instituições legislativas;


2)
Apoio a processos de descentralização e participação cívica; e


3)
Promoção de liderança e cidadania democráticas. 


Estes três campos de ação resultam dos vários mandatos emanados das Assembléias Gerais da Organização, assim como das três Cúpulas presidenciais interamericanas. Representam, por conseguinte, temas decisivos do sistema político democrático que assinalam necessidades patentes de fortalecimento nos países das Américas.


Em cada um dos campos de ação acima citados dar-se-á destaque, durante o ano de 2002, à preparação de pelo menos uma publicação de grande potencial de repercussão e alta qualidade que contribuirá substancialmente para a difusão de conhecimentos na respectiva área.


A área de “Ações Estratégicas para o Fortalecimento Democrático” também contribuirá para fortalecer o trabalho da Unidade nos temas transversais referentes à participação e aos partidos políticos e sistemas de partidos (ver o Capítulo II deste Plano de Trabalho, p. 4). 

1. Fortalecimento das Instituções Legislativas 

Dado o papel central reservado ao Poder Legislativo na democracia representativa, a Cúpula Presidencial de Miami reconheceu que o trabalho com o Poder Legislativo constitui um importante campo de ação da OEA no contexto do apoio ao fortalecimento das instituições democráticas. Também as resoluções das Assembléias Gerais de Caracas (1998), Guatemala (1999), Canadá (2000) e Costa Rica (2001) ressaltaram a importância de que a OEA facilite o diálogo interparlamentar para a discussão da agenda hemisférica. 

No contexto de tais mandatos e das necessidades patentes de fortalecimento das instituições legislativas, o objetivo do Programa de Fortalecimento das Instituições Legislativas (PROFIL) é prestar colaboração e apoio a legislaturas nacionais e a parlamentos regionais na promoção do diálogo e na cooperação interparlamentar em seus esforços de modernização e fortalecimento da instituição legislativa. 

O principal esforço programático da UPD nesta área se concentrará, em 2002, na sua consolidação como a referência interamericana fundamental para o fortalecimento das instituições legislativas. Tal esforço será realizado mediante o apoio, em caráter regional, à geração e  difusão de novos conhecimentos, informações, idéias e  práticas acerca do papel, da problemática e dos novos requisitos para a modernização do Poder Legislativo; dar-se-á, por sua vez, apoio à  indução de novos conhecimentos e à capacitação parlamentar especializada de legisladores e pessoal legislativo chave. 

A aproximação regional é especialmente útil para gerar o tipo de conhecimento e informação comparativa sobre a problemática legislativa (deficiências, necessidades, obstáculos, oportunidades e experiências) que os esforços de modernização legislativa no nível nacional requerem, assim como para promover a cooperação interparlamentar no tratamento de problemas comuns.   

Em termos operacionais, o programa será desenvolvido mediante a utilização destes instrumentos: pesquisas e publicações para a geração de novos conhecimentos e de práticas mais eficazes; foros regionais para o intercâmbio de experiências e informações sobre modernização legislativa e para a concertação de políticas de cooperação interparlamentar; seminários regionais de alto nível para a atualização e capacitação de novos legisladores, assim como de funcionários e assessores parlamentares; assessoramento técnico orientado para a modernização legislativa; e, finalmente, assistência à conformação de redes eletrônicas de informação e cooperação legislativa.

Para dar cumprimento aos seus mandatos e ao objetivo estratégico acima citado, o programa desenvolverá atividades no seguinte sentido:

No nível interamericano serão identificadas as melhores práticas de modernização parlamentar, mediante o desenvolvimento de um estudo comparativo que sirva de ponto de referência para os programas nacionais de modernização das instituições legislativas. Os trabalhos serão apresentados no Primeiro Foro Interamericano sobre Modernização Parlamentar, o qual permitirá que se defina a agenda dos programas de Modernização Parlamentar da Segunda Geração. Altas autoridades parlamentares, agências de cooperação e universidades da Região interessadas nesta temática serão convidadas para esse Foro.

Para apoiar o Poder Legislativo dos países em seus esforços de modernização e tendo em vista estimular a participação das universidades no desenvolvimento e fortalecimento das instituições legislativas, fomentar-se-á a criação de uma rede hemisférica de “Assistência técnica universitária para a elaboração de leis”, em conjunto com os parlamentos e instituições acadêmicas interessadas, utilizando a metodologia desenvolvida especialmente para tais efeitos pela UPD e pela Universidade do Texas em Austin.

Com a finalidade de contribuir para a geração de novos conhecimentos no tema legislativo, o programa apoiará um conjunto de pesquisas e publicações sobre temas de vanguarda, tais como “A modernização parlamentar da segunda geração”, que incluirá os principais componentes e metodologias úteis à modernização institucional e política do Poder Legislativo, e “Guia de melhores práticas parlamentares”, assim como dois manuais ou guias práticos intitulados “Manual de comunicação política para parlamentos” e “Manual para identificar a linguagem de gênero nos projetos de lei”.

Em conformidade com o mandato emanado da resolução AG/RES. 1804 (XXXI-O/01), a UPD proporcionará apoio e assessoramento técnico também ao Foro Interparlamentar das Américas (FIPA), com vistas especialmente ao desenvolvimento de uma rede de informação parlamentar hemisférica, “Parlamento virtual das Américas”. Este apoio será desenvolvido com o uso de recursos específicos obtidos para este fim.
Na Sub-Região Centro-Americana, a UPD colaborará com o Foro de Presidentes do Poder Legislativo da América Central (FOPREL) e sua Comissão Interparlamentar Centro-Americana de Modernização Parlamentar; com o Instituto Centro-Americano de Estudos Legislativos (ICEL) e com o Parlamento Centro-Americano, assim como com o congresso nacional dos países que solicitarem tal colaboração e com as principais universidades interessadas em  acompanhar academicamente estes esforços de modernização. O PROMIL concentrará seu trabalho no seguinte: o desenvolvimento e consolidação da Rede de Informação Legislativa (RILCA); a capacitação especializada e a atualização de novos legisladores, assessores e funcionários parlamentares; e a conclusão de estudos especializados sobre o papel do Poder Legislativo no controle e fiscalização política, assim como sobre o futuro dos partidos políticos na Região Andina e seu papel no Poder Legislativo.

Na Sub-Região Andina as contrapartidas institucionais serão o Parlamento Andino, o Centro Andino para o Desenvolvimento Legislativo (CADEL) e o Foro de Presidentes dos Legislativos (FOPREL) da Região Andina. O principal esforço se concentrará no seguinte: o fortalecimento e a consolidação da Rede Andina de Informação Legislativa (RAIL); a conclusão dos estudos sobre o papel do Poder Legislativo na tramitação orçamentária, sobre estratégias de comunicação política e sobre as relações entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo; e a organização de uma reunião regional sobre o papel dos partidos políticos na modernização das legislaturas nacionais e dos parlamentos regionais.

No Caribe de língua inglesa serão intensificados os contatos com os atores políticos e acadêmicos que agem no tema legislativo e se propiciará, de modo especial, o intercâmbio de experiências entre a Associação Caribenha de Legisladores e os demais parlamentos e instituições sub-regionais dedicados à modernização e cooperação interparlamentar.

Na sub-região do MERCOSUL dar-se-á apoio à Comissão Parlamentar Conjunta do MERCOSUL (CPCM) para pôr em funcionamento a Rede Interparlamentar de Informação Legislativa (RIIL). Complementarmente, será realizado o Seminário de Alto Nível sobre Modernização Parlamentar orientado para jovens legisladores, líderes de partidos políticos e jornalistas parlamentares. Serão concluídos os estudos sobre “informática, Internet e política” e sobre a institucionalização da CPCM.

Finalmente, a pedido dos Estados membros, a UPD apoiará a execução de projetos específicos de modernização e fortalecimento do Poder Legislativo nacional ou estadual desses países, com recursos externos obtidos para este fim.

2.
Apoio aos Processos de Descentralização e Participação Cívica

Nos últimos anos tem-se observado, na maioria dos países do Hemisfério, uma tendência crescente de descentralização político-administrativa, assim como a busca de maior equilíbrio entre o poder central e o poder local. Esta tendência permitiu que instituições intermediárias municipais, estaduais ou estatais desempenhassem um papel de maior destaque na solução dos problemas públicos, propiciou a aproximação entre os distintos níveis de governo e o povo e facilitou a maior participação social, assim como ajudou, de modo geral, a fortalecer a democracia em vários contextos nacionais.  
No que respeita ao papel da UPD/OEA nesses importantes temas, os mandatos do programa de Apoio a Processos de Descentralização e Participação Cívica emanam  de várias resoluções da Assembléia Geral da Organização e são fortalecidos pelos mandatos oriundos das Cúpulas das Américas. A resolução AG/RES. 1668 (XXIX-O/99) assinala a importância da cooperação entre os governos e a sociedade civil, insta os Estados a que estabeleçam ou continuem fortalecendo mecanismos de cooperação entre os governos e as organizações da sociedade civil, tanto no nível estatal como no estadual e municipal, e solicita à Secretaria-Geral que proporcione assessoria e assistência aos Estados membros que as solicitarem. A resolução AG/RES. 1760 (XXX-O/00) encarrega o Conselho Permanente de, com o apoio da UPD, iniciar os estudos necessários à organização de uma reunião de ministros e autoridades de alto nível responsáveis pelas políticas de descentralização, governo local e participação cívica, a fim de facilitar o intercâmbio de experiências e o desenvolvimento de um quadro comum de políticas públicas orientadas para o fortalecimento desses processos. A resolução AG/RES. 1825 (XXXI-O/01) ratifica o apoio da Organização à realização dessa reunião de alto nível e incumbe  o Conselho Permanente de estudar as recomendações e dar seguimento às mesmas, com o apoio da UPD.

Por sua vez, identificam-se como prioridade hemisférica, desde a Cúpula Presidencial de Santiago do Chile, o fortalecimento das administrações municipais e regionais e a promoção de maior participação da sociedade civil na condução dos assuntos públicos. Ademais, na Cúpula de Québec, os mandatários do Hemisfério comprometeram-se a tomar medidas no sentido de conferir poder aos governos locais e expressaram, ao mesmo tempo, o seu  apoio à realização, na esfera da OEA, da reunião de alto nível sobre descentralização, governo local e participação cívica determinada pela Assembléia Geral.

Essa reunião foi realizada no mês de junho de 2001, na cidade de La Paz; na Declaração dela emanada nomeia-se a UPD para atuar como secretaria técnica da Rede Interamericana de Alto Nível sobre a Descentralização, o Governo Local e a Participação Cívica (RIAD), instância cuja criação foi recomendada pela citada reunião. Também se solicita à Organização que proporcione todo o apoio necessário à implementação das ações constantes da Declaração, a qual foi considerada pelos órgãos políticos no âmbito da Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas.


Em conformidade com os mandatos acima citados, o objetivo em 2002 do programa em curso é apoiar os Estados membros em seus esforços no sentido de fortalecer o quadro normativo e institucional para a implementação de processos e mecanismos efetivos de descentralização e participação cívica no nível local, os quais são ferramentas importantes para o aprofundamento e consolidação da democracia. Assim, espera-se converter a RIAD e a UPD -- esta última na qualidade de sua Secretaria Técnica --  em referências hemisféricas para assuntos relacionados com a formulação e aplicação de políticas para afiançar a descentralização e o fortalecimento do governo local e a participação cívica.


Para tal efeito, incluem-se entre as ações programadas as mencionadas a seguir:


Em seguimento à Declaração emanada da Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível Responsáveis pelas Políticas de Descentralização, Governo Local e Participação Cívica, realizada em La Paz, Bolívia, e nos termos do mandato outorgado na resolução AG/RES. 1760 (XXX-O/00), dar-se-á apoio aos Estados para a realização da Segunda Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível, no México, de acordo  com o oferecimento do Governo mexicano.


A título de apoio à Rede Interamericana de Alto Nível sobre Descentralização (RIAD), serão empreendidas atividades no sentido de:


Proporcionar apoio à realização de uma análise comparativa de caráter hemisférico sobre “Melhores práticas de descentralização e governo local”, com vistas a contribuir para o desenvolvimento e aplicação de normas, metodologias, diretrizes e processos bem-sucedidos de descentralização em todo o Hemisfério.


Concluir o novo desenho da página de hipertexto da UPD sobre descentralização iniciado em fins de 2001, provendo-se a RIAD de seu próprio site, conforme foi solicitado na Declaração da Cidade de La Paz.  Este site incorporará informações relevantes  para o campo de ação pertinente, a respeito, por exemplo, de instrumentos jurídicos nacionais e internacionais, de ações empreendidas pelos governos, do diretório dos membros da Rede, etc.


Proporcionar apoio aos Estados membros, no contexto da RIAD, na implementação de um foro de alto nível técnico-governamental dirigido aos países da Comunidade Andina, assim como de outro, para os países da CARICOM.  Seu objetivo será o incentivo ao intercâmbio de experiências e conhecimentos e à formulação de diretrizes estratégicas comuns que contribuam para o desenvolvimento de leis e políticas de descentralização efetivas.


No âmbito do MERCOSUL, em conformidade com o que foi solicitado pela Reunião Especializada de Municípios e Prefeituras do MERCOSUL (REMI), órgão especializado dessa sub-região, dar-se-á apoio ao desenvolvimento de um programa de promoção da cooperação horizontal; será prestada colaboração para a  preparação e realização de um foro sub-regional sobre descentralização e para a concretização de um programa de treinamento dirigido aos distintos setores do processo de descentralização na sub-região.


Com a assistência financeira do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o programa implementará uma iniciativa denominada “Apoio ao fortalecimento dos processos de descentralização política na América Central”, com o objetivo de melhorar a capacidade dos governos dessa sub-região de formular e desenvolver políticas públicas em matéria de descentralização. Esta iniciativa compreenderá a montagem de um quadro analítico sub-regional, a elaboração de diagnósticos nacionais e a organização de um foro regional sobre o tema. Espera-se, em conseqüência, obter referências e diretrizes estratégicas para a elaboração de nova legislação e a formulação e implementação de políticas públicas nesta matéria, assim como de uma agenda de cooperação regional que oriente e fomente os processos de descentralização na sub-região. Participarão desta iniciativa, entre outras instituições, a Rede Sub-Regional de Municípios do Istmo Centro-Americano (FEMICA) e a Comissão Interparlamentar de Assuntos Legislativos da América Central.

3.
Promoção de Liderança e Cidadania Democráticas

Os esforços de fortalecimento democrático que caracterizam o devenir do Continente se defrontaram com a carência de uma cultura democrática capaz de sustentar a participação cívica nos assuntos públicos e a ação das instituições e dos atores políticos fundamentais. Por isso, requer-se um esforço permanente de apoio à promoção dos princípios, valores e práticas fundamentais da cultura política democrática nas sociedades americanas, assim como a formação, capacitação e atualização de líderes imbuídos de tal cultura e com ela comprometidos.

Por conseguinte, tanto os mandatos referentes à promoção da democracia representativa e à educação para a paz emanados da Assembléia Geral da Organização (Caracas 1998, Guatemala 1999), como os que tratam da educação para a democracia oriundos das Cúpulas de Chefes de Estado e de Governo, estabelecem como prioridade estratégica o fomento de processos de construção e aprofundamento da cultura democrática, atribuindo especial ênfase a que a Organização, para este efeito, “... continue desenvolvendo programas de promoção, intercâmbio e capacitação de jovens líderes do Hemisfério...”.  Além disso, a recém-aprovada Carta Democrática Interamericana articula a importância de que a OEA continue “desenvolvendo programas e atividades dirigidas à promoção dos princípios e práticas democráticos e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério” e reafirma em seu preâmbulo “a importância do desenvolvimento dos recursos humanos para se alcançar um sistema democrático sólido”. Também no artigo 27 dessa Carta exorta-se a Organização a dispensar “atenção especial ... para a educação da infância e da juventude como meio de assegurar a continuidade dos valores democráticos...”. 

Nesse contexto, os propósitos principais deste programa em 2002 serão, de um lado, a consolidação do papel da Unidade como principal referência  no Hemisfério para a formação de lideranças democráticas e, do outro, o incentivo à promoção mais ampla dos valores e práticas democráticas na Região, contribuindo especificamente para a formação de cidadãos democráticos mediante o desenvolvimento de políticas e metodologias educacionais que contribuam para a educação para a vida na democracia.

No que respeita ao primeiro propósito, trabalhar-se-á na consolidação e aprofundamento da metodologia gerada para a educação de adultos utilizada nos cursos sobre instituições, valores e práticas democráticas dirigidos a jovens líderes de setores chave da sociedade, a qual será amplamente difundida por meio de um manual de formação de lideranças democráticas que será produzido.  Também se prosseguirá na articulação e no fomento de instituições e peritos na matéria, a fim de dispor de uma massa crítica de instituições e pessoas comprometidas com esta importante tarefa. Neste sentido, será estudada ainda a possibilidade do estabelecimento de uma rede de instituições na Região dedicadas à formação de uma liderança democrática juvenil, com vistas a compartilhar técnicas e práticas bem-sucedidas neste campo.  A rede de ex-alunos dos cursos sub-regionais e nacionais será expandida e fortalecida, com acompanhamento e retroalimentação permanente. Finalmente, serão concebidos e executados programas de caráter virtual e de massa, como instrumento privilegiado para aumentar o alcance geográfico e demográfico da cobertura do programa. 

No tocante ao segundo propósito e acorde com o interesse dos Estados membros reafirmado na Carta Democrática Interamericana, a Unidade trabalhará em conjunto com outras instâncias do Sistema Interamericano no sentido de promover a incorporação,  nas políticas educacionais da Região, de uma pedagogia que transmita plenamente os valores e práticas democráticas, por meio principalmente do assessoramento e acompanhamento dos ministérios pertinentes e contando com o concurso da sociedade civil.


Por sua vez, e dado o  interesse manifestado pelos Estados membros no Conselho Permanente da Organização, os cursos, seminários e demais atividades deste programa serão aproveitados para a ampla difusão, entre os participantes, do conteúdo e dos propósitos da Carta Democrática Interamericana.

Com a finalidade de aumentar o impacto deste programa, suas tarefas foram organizadas nestes três subprogramas chave, com o respectivo detalhamento de atividades estratégicas:
a)
Cursos regionais para líderes jovens sobre instituições, valores e práticas democráticas: 

Propõe-se que, em 2002, a UPD continue colaborando com instituições  governamentais e acadêmicas dos Estados membros na organização de cursos anuais sub-regionais de curta duração, intensivos e interativos, inseridos na tradição de formação de jovens estabelecida há quatro anos pela UPD. O objetivo deste subprograma nos próximos anos é consolidar um conjunto de cursos sub-regionais de excelência sobre instituições, valores e práticas democráticas que sirvam, por sua vez, de referência, modelo e fonte metodológica para iniciativas nacionais de capacitação. Em 2002, o subprograma tem a meta de ampliar a sua cobertura tanto no aspecto quantitativo – mais pessoas capacitadas – como no qualitativo – continuidade do processo de formação para jovens egressos destes cursos –, mediante a formulação e aplicação de um modelo piloto de  programa virtual de formação em valores e práticas democráticas. Prevê-se que no decorrer deste ano serão realizados dois cursos sub-regionais, um para a Região Andina e outro para os países do MERCOSUL; estes cursos, como de praxe, serão orientados para propiciar desenvolvimento conceptual, analítico e de habilidades a jovens entre 18 e 35 anos de idade, oriundos de partidos políticos, organizações da sociedade civil, meios de comunicação social e grupos de empresários e acadêmicos. Serão desenvolvidas, em conexão com os dois cursos citados,  duas pesquisas aplicadas às sub-regiões por eles compreendidas, sobre a situação do desenvolvimento institucional e cultural das democracias. 

Este subprograma também organizará,  no decorrer de 2002, seminários/cursos práticos mais específicos sobre gestão política orientados para líderes políticos e funcionários do governo. Estas atividades de capacitação e atualização abordariam temas tais como negociação, estratégias de comunicação, organização eleitoral e partidária, uso da informática e da Internet na política, etc. Para tanto, além de formular a própria oferta educacional, a UPD realizará uma pesquisa aplicada do referido tema sob os auspícios de importantes instituições acadêmicas do Continente, em cujo contexto se destaca a aliança estratégica com a Graduate School of Political Management da George Washington University. Este subprograma  procurará contribuir significativamente para o desenvolvimento de uma estratégia mais abrangente e que envolva toda a Unidade, a fim de fomentar processos de reforma e modernização dos sistemas de partidos políticos no Continente, no âmbito do Foro Interamericano sobre Partidos Políticos (ver a Seção A deste Plano de Trabalho).
b)
Programa de Capacitação de Líderes Democráticos (CALIDEM):

Complementando os cursos regionais e contando com o apoio financeiro do Banco Interamericano de Desenvolvimento, prosseguirá a execução deste programa de cursos nacionais dirigidos a líderes democráticos. Formulados segundo um conceito educacional e metodológico semelhante ao dos eventos regionais, estes cursos serão subcontratados mediante concurso entre instituições e organizações educacionais em países da Região. Prevê-se para este ano, além da organização dos cursos, a publicação de 10 cadernos metodológicos com o duplo propósito de fortalecer a implementação dos cursos no aspecto temático e metodológico e dotar os participantes de  instrumentos que lhes permitam multiplicar de maneira efetiva este processo de aprendizagem democrática. 
c)
Programa de Apoio à Educação para a Vida na Democracia:

Procurar-se-á colaborar com entidades tais como a Unidade de Assuntos Educacionais e Sociais da Secretaria-Geral e o Instituto Interamericano da Criança (IIN) na exploração de mecanismos de apoio conjunto aos ministérios da Educação e da Juventude dos Estados membros que permitam o desenvolvimento e a aplicação de políticas idôneas orientadas para a promoção dos valores e das práticas democráticas nos sistemas educacionais formais e não-formais. Especificamente, dar-se-á início a uma pesquisa sobre práticas educacionais mais eficientes na América Latina e no Caribe, a fim de formar cidadãos para a vida na democracia, com a inclusão de metodologias e técnicas formais e não-formais de educação. 

C.
Fortalecimento dos Sistemas e Processos Eleitorais 

O Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, em seu capítulo “Fazendo a democracia funcionar melhor”, aborda inicialmente o tema dos processos e procedimentos eleitorais. Segundo esse documento, os Governos da Região assinalam que “a transparência e a responsabilidade pública dos sistemas eleitorais e a independência dos órgãos responsáveis pela condução e verificação de eleições livres, justas e periódicas são elementos essenciais para assegurar o apoio às instituições democráticas nacionais e a participação nelas”. Mais adiante, os Chefes de Estado e de Governo comprometem-se a fortalecer e facilitar, “com o apoio da Organização dos Estados Americanos (OEA) e de outras organizações regionais e internacionais, a cooperação hemisférica e o intercâmbio de experiências legislativas e tecnológicas  nessas áreas...”.

A centralidade do tema eleitoral também foi fortalecida no espírito e na letra da recém-subscrita Carta Democrática Interamericana, na qual todos os Estados membros da OEA reafirmaram o seu compromisso com a democracia representativa, comprometendo-se a organizar, realizar e assegurar processos eleitorais livres e justos.

Nesse contexto, esta Área da UPD continuará alentando em 2002 o apoio aos Estados membros em seus esforços para consolidar seus sistemas e processos eleitorais, focalizando particularmente o fortalecimento das instituições eleitorais e de registro dos eleitores, o desenvolvimento de políticas efetivas de educação cívico-eleitoral e de promoção da participação cívica, e a elaboração e implementação de reformas eleitorais.

Além disso, a Área incrementará suas atividades no campo analítico, contribuindo desse modo para a criação e difusão de conhecimentos teóricos e práticos substantivos em temas relevantes para o fortalecimento dos processos e sistemas eleitorais. A área também promoverá reformas políticas e eleitorais nas Américas, identificando-se as lições aprendidas e as práticas bem-sucedidas. 

Em 2002, mediante as ações citadas, a UPD procurará fortalecer o papel da OEA como uma das principais referências no Hemisfério sobre os temas político-eleitorais. 

A Área Programática “Fortalecimento de sistemas e processos eleitorais” executará seus mandatos mediante estas modalidades de trabalho: assessoramento, assistência e  realização de estudos, seminários e pesquisas em conexão com o fortalecimento dos regimes eleitorais do Hemisfério. 

Em 2002, esta Área se concentrará nos seguintes campos de ação, vinculados a instituições, atores e processos eleitorais chave:

1.
Fortalecimento  das instituições eleitorais.
· Modernização e automatização dos sistemas e processos eleitorais.

· Modernização dos sistemas de registro e inscrição de eleitores.

· Promoção de iniciativas no quadro da cooperação horizontal.

2. Promoção da participação cívica e da educação cívico-eleitoral.

3. Acompanhamento de processos de criação de leis e reforma do sistema eleitoral.

É importante salientar que, no desempenho de suas atividades, a Área de Fortalecimento de Sistemas e Processos Eleitorais também estará contribuindo para o desenvolvimento de temas de caráter transversal da Unidade (ver o Capítulo II deste Plano de Trabalho, p. 4). Por conseguinte, em 2002 se trabalhará de maneira coordenada com outras áreas da Unidade nos esforços para promover a participação cívica e o fortalecimento e a reforma dos sistemas de partidos e dos partidos políticos.

1.
Fortalecimento das Instituições Eleitorais

Com a finalidade de acompanhar os esforços dos governos no sentido de fortalecer seus processos democráticos, pretende-se promover a modernização, a autonomia e o desenvolvimento institucional de suas autoridades eleitorais, em particular, e do regime eleitoral, em geral. A grande maioria dos organismos eleitorais dos países demonstra um nítido interesse em empreender ações concretas a fim de desenvolver sua estrutura funcional e organizacional, logrando assim apoiar a consolidação democrática nacional. 

Por esse motivo, a Área manterá o seu compromisso de acompanhar as autoridades eleitorais dos distintos países a fim de concretizar as ações e estratégias dirigidas ao desenvolvimento dos processos e procedimentos mais adequados no campo da organização eleitoral. Para tanto, serão elaborados, em primeiro lugar, diagnósticos por peritos na matéria, para que a UPD/OEA possa, posteriormente, sugerir a execução de planos e programas concretos orientados para o fortalecimento das instituições eleitorais. 

Como um importante elemento de apoio para o fortalecimento das instituições e dos processos eleitorais na Região, dar-se-á continuidade em 2002 ao esforço de elaboração do estudo comparado de âmbito interamericano sobre os procedimentos aplicados aos processos eleitorais, solicitado pelo Governo da Venezuela. Para tanto, serão realizadas inicialmente duas reuniões sub-regionais (andina e centro-americana), as quais contarão com a participação de autoridades, peritos e analistas eleitorais que estudarão e analisarão os mecanismos e elementos da organização eleitoral nessas duas regiões. 

a)
Modernização e automatização dos sistemas e processos eleitorais

Dar-se-á prosseguimento, em 2002, à modernização e automatização dos mecanismos eleitorais mediante o uso de tecnologia de ponta desenvolvida pelos peritos da Área. Isto permitirá que se instrumente a automatização de maneira total ou parcial nas distintas fases de um processo eleitoral, aumentando desse modo a eficiência e a confiabilidade do processo. 

Esse apoio compreenderá importantes aspectos nos quais se proporcionará assistência técnica, entre eles os mencionados a seguir:

i. Os mecanismos de votação: Modernização do sistema de contagem de votos, mediante a implementação de mecanismos de cooperação horizontal, que permitirão conhecer e incorporar tecnologias existentes de voto e alistamento eleitoral eletrônico entre outros temas. 

ii
A contagem e apuração de votos: Serão apresentadas propostas atualizadas e eficientes que assegurarão resultados mais precisos para o conjunto de operações realizadas neste campo, como uma contribuição para a maior eficácia e confiabilidade dos processos de votação.

iii
Transmissão e totalização de resultados eleitorais: Serão apresentadas propostas de técnicas modernas, que proporcionarão às autoridades eleitorais possibilidades oportunas e eficazes de organizar procedimentos adequados de apuração e oferecer ao eleitorado os resultados do processo de votação no menor tempo possível.

Convém destacar que a UPD/OEA dispõe do software adequado para apuração, totalização e transmissão de resultados, e também do conhecimento sobre desenho e instalação de páginas na Web. Esses programas foram elaborados com a tecnologia mais moderna do mercado, com o benefício adicional de diminuir os custos de operação e manutenção das equipes das instituições eleitorais. 

O serviço acima citado estará à disposição dos Estados membros juntamente com o apoio em matéria de infra-estrutura, capacitação e divulgação, aspectos estes que complementam a  automatização e modernização dos processos eleitorais. Em 2002 trabalhar-se-á nesta matéria na Bolívia, Equador, Honduras, Guatemala, Nicarágua e São Vicente e Granadinas. 

No Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, os Governos destacam a importância de intercambiar “melhores práticas e tecnologias” em aspectos eleitorais,  como “a modernização e a simplificação do registro eleitoral e do processo de votação e contagem de votos, considerando ao mesmo tempo a necessidade de salvaguardar a integridade do processo eleitoral...”. Por conseguinte, como complemento importante das ações antes descritas, no decorrer de 2002 esta Área Programática patrocinará um encontro entre os organismos eleitorais da Região para o intercâmbio de experiências e práticas bem-sucedidas no campo da modernização e automatização dos sistemas e processos eleitorais. 

b)
Modernização dos sistemas de registro e inscrição de eleitores
O registro civil é, sabidamente, a “fonte primária” de informação do registro eleitoral. De fato, a principal função de suas repartições é servir de fonte de informações vitais sobre as pessoas, cabendo-lhes compilar dados e fornecê-los a distintas instâncias do Estado, e de modo especial às autoridades eleitorais, as quais deverão proceder, valendo-se dessas informações, à auditoria e depuração de seu registro eleitoral. Em virtude da importância que um registro preciso e confiável tem para os sistemas eleitorais, é primordial que se orientem ações no sentido de otimizar e modernizar o censo eleitoral nos países do Hemisfério.

Dado, pois, o papel reservado aos registros civis no âmbito do fortalecimento dos processos eleitorais nos países do Hemisfério, a UPD continuará proporcionando apoio aos esforços empreendidos por essas instituições no sentido de se modernizarem. Este apoio estará orientado para o desenvolvimento e implementação de programas que têm como objetivo fundamental a reposição de atas, a avaliação de estruturas administrativas, os estudos de eventuais reformas do quadro jurídico, o apoio tecnológico aos processos de inscrição, notificação e controle, a capacitação de funcionários encarregados dos registros, as campanhas promocionais sobre o uso dos dados estatísticos e a redefinição dos objetivos do sistema. 


O trabalho com os registros civis em Honduras e na Guatemala prosseguirá  durante o próximo ano. No  Caribe, terão continuidade os programas de apoio em São Vicente e Granadinas, enquanto paralelamente se fortalecerá a iniciativa de trabalhar este tema em caráter sub-regional, como resultado dos acordos alcançados na reunião de trabalho sobre “Segurança dos registros civis no Caribe” realizada no mês de novembro de 2001 na ilha de Grenada. Neste sentido, apoiar-se-ia um estudo comparado da legislação caribenha em matéria de registro civil, assim como a elaboração de uma legislação modelo.

Da mesma maneira, este ano dar-se-á continuidade ao trabalho da agência especializada no Paraguai, dedicada a acompanhar o Programa de Modernização do Registro Civil (MORECIV).  Em 2002, o programa prosseguirá com a execução das atividades de recuperação de inscrições, desenvolvimento e implantação do sistema de gestão de registro, desenvolvimento e implantação do sistema de gestão administrativa e financeira, equipamento (hardware e base de dados), adaptação e modernização do âmbito jurídico e infra-estrutura.

Além disso, em 2002 espera-se poder realizar a primeira reunião interamericana de autoridades responsáveis pelo registro civil, com a finalidade de iniciar um esforço sustentado de intercâmbio e coordenação de ações no estudo e controle das ferramentas mais modernas e necessárias nesse campo. Entre outros assuntos, esta primeira reunião enfocará de maneira especial o tema de garantia da segurança dos dados vitais, considerando-se como campo prioritário a aplicação de medidas concretas para a obtenção de sistemas mais seguros e eficazes.

c)
Promoção de iniciativas no âmbito da cooperação horizontal

Esta modalidade de apoio em matéria de fortalecimento institucional iniciada nos últimos anos permite aproveitar as práticas e tecnologias bem-sucedidas de automatização apoiadas pela UPD, assim como outras experiências úteis conhecidas no Hemisfério.  Cita-se, a título ilustrativo, que já se conta com uma primeira experiência bem-sucedida relacionada com a  instalação do Voto Eletrônico (cooperação Brasil-Paraguai) e apoiada pela Unidade.  A execução de um plano piloto nas últimas eleições municipais no Paraguai, onde uma população eleitoral de 40.000 votantes utilizou as máquinas de votação brasileiras, permitiu constatar que os mecanismos de cooperação horizontal são altamente viáveis neste campo e ajudam a otimização dos recursos humanos e financeiros.  No âmbito da reunião prevista entre organismos eleitorais da Região sobre o tema da automatização dos processos eleitorais, acima referida, estudar-se-á a possibilidade de expandir e fortalecer a cooperação horizontal neste campo.

De igual modo, no âmbito da primeira reunião interamericana de autoridades do registro civil (ver a seção anterior) será discutida a possibilidade de incentivar a cooperação horizontal entre as mencionadas instituições.

2.
Promoção da Participação Cívica e da Educação Cívico-Eleitoral

Afiança-se a democracia mediante a modernização do Estado e com o fortalecimento da sociedade civil e da participação cívica, a qual, num regime democrático, começa pela participação eleitoral, a principal manifestação da opinião pública.  O voto é a forma mais importante de expressão cívica, assim como um elemento fundamental para a integração funcional das pessoas  no âmbito público.


De fato, no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, os Governos destacam o desafio de incrementar a participação cívica nos processos eleitorais, ressaltando a importância de educar os eleitores e promover a “participação e a integração plenas de todas as pessoas com direito a votar, sem discriminação.”


No decorrer dos últimos anos, vários governos da Região manifestaram  interesse em contar com o apoio da UPD/OEA para desenvolver programas e mecanismos de promoção e divulgação do direito de toda pessoa de votar e ser eleita, mediante o voto  universal e direto, assim como para tentar reduzir o abstencionismo e a abstenção eleitoral por meio de mecanismos que facilitem a participação dos eleitores no exercício do voto.  


Por conseguinte, em 2002, o objetivo neste campo de ação será  a cooperação com os Estados membros na promoção de uma cultura política democrática, assim como, de modo específico, o apoio às próprias autoridades eleitorais em seus esforços para incentivar a participação ativa das pessoas nos processos eleitorais. Neste sentido, dar-se-á apoio à geração de políticas e mecanismos permanentes de promoção da participação cívica, de luta contra a abstenção eleitoral e de incentivo às práticas de tolerância e respeito no âmbito eleitoral. 


Para tanto, promover-se-á nos países interessados a criação, nas instituições responsáveis pela organização dos processos eleitorais, das “Unidades ou direções de educação cívica e participação da cidadania”, onde estas não existirem, e o seu fortalecimento, onde já foram criadas. Tal é o caso da Guatemala, onde se prosseguirá com o processo de fortalecimento da Unidade de Educação Cívica do Supremo Tribunal  Eleitoral; igual esforço será empreendido em países como Honduras e Nicarágua. Também se contribuirá para o desenvolvimento do estudo sobre práticas bem-sucedidas  de educação para a vida na democracia a que se fez referência na Seção B, Item 3, “Promoção de liderança e cidadania democráticas” deste Plano de Trabalho, a partir das experiências dos órgãos eleitorais. Este trabalho poderá ser discutido posteriormente numa reunião hemisférica de órgãos eleitorais, a fim de contar com maior divulgação e com a promoção de práticas bem-sucedidas neste campo entre as mencionadas instituições. 

Nesta mesma linha de ação, a pedido do Governo da Colômbia, será prestada colaboração para a realização em 2002 de um seminário internacional na cidade de Bogotá sobre eleições e tolerância. O objetivo desse seminário é criar um espaço de discussão e reflexão sobre a relação entre a violência e os processos eleitorais e mostrar a necessidade de promover a tolerância e o respeito durante e após a realização de eleições.

3.
Acompanhamento dos Processos de Criação de Leis e Reforma no Sistema Eleitoral 


Um tema que se afigura importante para vários países da Região, no que respeita à consolidação democrática, é o da consideração das reformas político-eleitorais. Foram aprendidas lições sobre o funcionamento dos sistemas e organizações eleitorais que demonstram a necessidade de um trabalho com novas configurações de política em matéria de sistemas eleitorais e de partidos, que são temas próprios da reforma eleitoral. De fato, a última Cúpula das Américas e a Carta Democrática Interamericana insistem na necessidade de aprofundar o exame de temas tais como o financiamento das campanhas eleitorais
/  e os sistemas de financiamento dos partidos, a supervisão dos resultados eleitorais, entre outros. A Cúpula também incumbe a OEA de proporcionar apoio para a  cooperação hemisférica e o intercâmbio de experiências em matéria de legislação eleitoral.

Por conseguinte, esta Área Programática dará maior ênfase em 2002 ao apoio à criação de leis e à reforma legislativa em conexão com os sistemas eleitorais. Nele se incluirá o âmbito da pesquisa, com estudos comparativos da legislação e foros de intercâmbio de experiências na matéria, assim como uma ação mais ativa e concreta, a pedido dos Estados membros, nos processos por estes gerados para efeito da respectiva revisão legislativa. 

Em 2002 se dará prosseguimento aos esforços no sentido de acompanhar a autoridade eleitoral máxima da Guatemala no processo de reforma da legislação eleitoral do país. Solicitações no mesmo sentido foram recebidas de Honduras e da Nicarágua.

Além disso, a Área procurará acompanhar os processos de reforma político-eleitoral nas Américas, como fator que contribui para o desenvolvimento institucional dos sistemas democráticos. De modo especial, procurar-se-á ter acesso às melhores práticas em matéria de reforma político-eleitoral surgidas no Hemisfério, com isso contribuindo para o desenvolvimento de metodologias de excelente rendimento para a bem-sucedida execução de processos desta natureza. 

Neste sentido, será feito um trabalho coordenado com vistas ao estabelecimento de uma agenda interamericana para a reforma e modernização das organizações políticas e dos sistemas de partidos, no âmbito do Foro Interamericano sobre Partidos Políticos (ver a Seção A deste Plano de Trabalho).  Especificamente, a Área trabalhará na análise, estudo e apresentação de propostas sobre a inscrição de organizações políticas, as normas que regem o seu financiamento e o desenvolvimento das campanhas eleitorais. Atuará ainda na geração de propostas para melhorar o desempenho dos partidos políticos, no seu papel de fiscais e monitores da organização e realização de eleições e na sua capacidade de apresentar iniciativas de lei que permitam otimizar o regime eleitoral, assim como no fortalecimento do dever que têm eles de informar a população sobre os seus projetos políticos e, finalmente, no seu compromisso de gerar uma cultura de respeito e tolerância nas etapas pós-eleitorais.

Também se estudará a possibilidade de iniciar uma pesquisa que apresentará um “Balanço dos processos de reforma eleitoral e política nas Américas: lições aprendidas e  práticas mais eficazes”.  Esta pesquisa constituiria um balanço dos processos de reforma eleitoral nas Américas ao longo dos últimos 15 anos, com especial ênfase nas metodologias utilizadas e nas lições aprendidas em matéria técnica e política. 

D.
Informação e Diálogo sobre Democracia

O objetivo da área de Informação e Diálogo sobre Democracia é atender às necessidades de informação de parte dos Estados membros e de outros interessados em temas relativos à democracia e à governabilidade no Hemisfério, mediante a compilação e gestão dessa informação e de sua divulgação através de publicações, de uma página na Internet e de outros meios eletrônicos. Anualmente, a Área também organiza o Foro Democrático, cujo objetivo é propiciar o diálogo e o intercâmbio de idéias acerca dos desafios que as democracias do Hemisfério hoje enfrentam.


Em 2002, a área de Informação e Diálogo sobre Democracia se concentrará na expansão da acessibilidade eletrônica a seus recursos de informação, inclusive às publicações e demais documentos gerados ou compilados, e contribuirá para fortalecer o papel da Unidade como centro de difusão e intercâmbio de conhecimentos nos assuntos concernentes à democracia. De modo especial, ela apoiará as demais áreas programáticas da UPD na consolidação e difusão de informação acerca  das atividades  realizadas. Esta área também contribuirá para que a Unidade amplie e reforce a sua capacidade de convocação, estendendo e enriquecendo as atividades de intercâmbio e difusão de conhecimentos e informações a respeito dos   desenvolvimentos democráticos no Hemisfério e apoiando a apresentação e discussão de novas idéias e conhecimentos de vanguarda sobre instituições e processos democráticos, por intermédio do Foro Democrático.


Uma ênfase especial do trabalho desta Área Programática, em 2002 e posteriormente, constará da divulgação da Carta Democrática Interamericana, aprovada pelos Estados membros em setembro de 2001. 


As atividades desta Área em 2002 se desenvolverão nos seguintes campos:

1.
Centro de Serviços de Informação.

2.
Publicações.

3.
Foro Democrático.


De igual modo, juntamente com a Coordenação Executiva da UPD, a Área continuará assessorando e acompanhando os trabalhos do Grupo de Trabalho sobre Democracia Representativa, do Conselho Permanente.

1.
Centro de Serviços de Informação

As atividades do Centro de Serviços de Informação incluem-se nas seguintes áreas: a Internet (página da UPD), a pesquisa e a difusão  de informações, os bancos de dados da UPD e o “Banco de dados políticos das Américas” (em conjunto com a Universidade de Georgetown).

a)
Internet:  página da UPD

Em 2002, a padronização e a gestão das páginas da UPD na Internet  pertencentes às distintas áreas programáticas serão consolidadas, a atualização da informação publicada periodicamente prosseguirá e se acrescentarão informações. O desenvolvimento de uma iniciativa no sentido de classificar a página da Internet por programas por país, ano, sub-região ou tópico terá prosseguimento, mediante instrumentos de busca, para desse modo contar com uma estrutura simples e fácil onde navegar.

b)
Bancos de dados


Diferentes dimensões serão acrescentadas, em 2002, aos bancos de dados existentes, de acordo com a informação que for compilada dos cursos, foros e programas da UPD. Os principais bancos de dados são estes: a lista dos peritos em campos vinculados com o desenvolvimento democrático, a lista dos observadores que integram as missões de observação eleitoral, a lista dos cursos da UPD, a lista dos ministros. Encontram-se em processo de construção um banco de dados dos países doadores e outro dos meios de comunicação. A incorporação da informação já existente em bancos de dados e a integração destes visam a organizar tanto os bancos de dados como parte da informação contida na página da Internet num arquivo eletrônico único e multidimensional.

Listas de distribuição via correio eletrônico foram preparadas a partir dos bancos de dados, para o envio de informações e boletins informativos da UPD ao público interessado.

c)
Banco de Dados Políticos das Américas

Prosseguirá em 2002 a implementação do programa de colaboração iniciado em 1993 com o Programa de Estudos Latino-Americanos da Universidade de Georgetown para o desenvolvimento de um banco de informação política conhecido como “Banco de dados políticos das Américas”.  Este banco de dados utiliza tecnologia de ponta para facilitar o estudo minucioso da democracia nas Américas mediante a aquisição, preservação e difusão de dados políticos comparativos, havendo-se transformado hoje no centro de informação política sobre os países do Hemisfério mais completo da Internet. O conteúdo deste banco encontra-se à disposição nos quatro idiomas oficiais da Organização. Os recursos financeiros destinados a este projeto em 2001 serão suficientes para mantê-lo até dezembro de 2002.


2.
Publicações


No que respeita ao programa de publicações, a área de Informação para a Democracia continuará editando em 2002 uma série de publicações sobre as experiências da Organização em diversos países do Hemisfério, no campo da construção da paz, assim como relatórios especiais sobre temas específicos de interesse relacionados com a democracia. A Área também continuará publicando os relatórios das missões de observação eleitoral da Secretaria-Geral realizadas nos países da Região. 


a)
Documentos

Com o propósito de continuar desenvolvendo atividades que favoreçam o conhecimento e a difusão da Carta Democrática Interamericana, propõe-se a produção dos seguintes documentos no decorrer de 2002: i) um folheto contendo o texto da Carta Democrática Interamericana, para fins de divulgação; ii) a reprodução do texto da Carta  em impresso do formato de um passaporte, para facilitar seu uso e difusão nos países membros, a ser financiada pelo Governo dos Estados Unidos; iii) o texto da Carta, juntamente com a compilação dos documentos jurídicos interamericanos que a complementam, para ser utilizado pelas pessoas e instituições que estudam o tratamento do tema da democracia no contexto do Sistema Interamericano ou por ele se interessam; e iv) uma compilação adicional de textos analíticos sobre a Carta Democrática. Esta última publicação seria acompanhada da realização de um seminário de apresentação e discussão dos trabalhos citados, em Washington, entre junho e julho de 2002. 

b)
Revista Democracia en las Américas

A maior difusão das idéias e análises concernentes à realidade democrática do Hemisfério é um dos aspectos que mais interesse desperta não só no âmbito interno da OEA, mas em toda a comunidade interessada no futuro político da Região. Em resposta a esta necessidade, será lançado o primeiro exemplar da revista Democracia en las Américas, a qual se espera que sirva de instrumento de difusão da produção intelectual no Hemisfério e, ao mesmo tempo, de mecanismo de divulgação dos avanços mais importantes realizados no âmbito da OEA em matéria jurídica ou política. Esta revista circulará na sua versão impressa e numa versão eletrônica que será colocada na página da UPD na Web, a fim de facilitar tanto a sua difusão como a sua consulta em todos os países membros.

c)
Boletim eletrônico UPDate


O boletim eletrônico UPDate que divulga as últimas notícias sobre missões de observação eleitoral, cursos, seminários, foros, publicações e atividades da UPD, continuará a ser difundido no decorrer de 2002 entre as Missões Permanentes e Observadoras, a Secretaria-Geral da OEA e os integrantes de uma longa lista de contatos em conexão com a promoção da democracia e de doadores de recursos para os projetos da UPD.  O objetivo deste boletim eletrônico é divulgar as atividades empreendidas pela UPD tanto no âmbito interno da OEA como em espaços externos afins a esta temática, e poder, desta maneira, também contribuir para o intercâmbio de informações e conhecimentos. Este boletim é distribuído em inglês e em espanhol, podendo ainda ser  consultado na página da UPD na Internet.


3.
Foro Democrático


Em 2002, a série Foro Democrático alargará seus esforços para ampliar o impacto dos foros da UPD. Trata-se de dar ênfase à realização de atividades em que se desenvolvam os tópicos de maior importância no âmbito da governabilidade democrática no Hemisfério. O propósito da série Foro Democrático é servir de ponto de encontro de autoridades governamentais do mais alto nível e dos mais destacados acadêmicos e representantes da sociedade civil para uma discussão em torno dos desafios à defesa, promoção e consolidação da democracia nas Américas. Considerar-se-á a realização de outras atividades ao longo do ano, dependendo da obtenção de recursos para seu financiamento.

E.
Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA)


Desde o início, em 1991, do Programa de Assistência para a Remoção de Minas na América Central  (PADCA) até hoje, o papel da Organização nos esforços no sentido de solucionar os problemas que a presença de minas terrestres antipessoal suscita no Hemisfério cresceu de forma considerável. Paralelamente, no cenário mundial, os avanços que culminaram no estabelecimento da Convenção de Ottawa sobre Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição converteram a luta contra as minas antipessoal numa das preocupações humanitárias mais sentidas nos países do Hemisfério.


Em 1999, com o propósito de dar uma resposta integrada e completa à crise provocada pelas minas antipessoal e em vista da importância de proporcionar um apoio autêntico e duradouro neste campo aos Estados membros que o solicitassem, criou-se na UPD uma nova área programática denominada Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA).  A criação desta área atende aos mandatos estipulados nas resoluções AG/RES. 1641 (XXIX-O/99), “Apoio ao Programa de Assistência para a Remoção de Minas na América Central”, e AG/RES. 1644 (XXIX-O/99), “O Hemisfério Ocidental como zona livre de minas terrestres antipessoal”, assim como ao que foi acordado pelos Chefes de Estado e de Governo na Cúpula Presidencial de Santiago no tocante às ações necessárias para transformar o Hemisfério Ocidental numa zona livre de minas antipessoal.


Em 2001, a OEA reafirmou a sua posição em relação ao tema das minas terrestres antipessoal mediante três resoluções adotadas no Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral realizado em San José, Costa Rica -- AG/RES. 1792 (XXXI-O/01), “Apoio à remoção de minas no Peru e no Equador”; AG/RES. 1793 (XXXI-O/01), “Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central”; AG/RES. 1794 (XXXI-O/01), “O Hemisfério Ocidental como zona livre de minas terrestres antipessoal” --, assim como a decisão tomada na Cúpula de Québec pelos Chefes de Estado e de Governo no sentido de endossar a Terceira Reunião dos Estados Partes relativa à Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição, realizada em Manágua, Nicarágua, em setembro de 2001.


As atividades do AICMA no âmbito da UPD estão relacionadas com os mandatos tradicionais da Unidade nas áreas de apoio a processos de reconciliação nacional e construção da paz. 


Como parte de suas funções, a Coordenação desta área programática continuará fortalecendo  suas relações com entidades nacionais e internacionais envolvidas na ação contra as minas antipessoal (tais como as Nações Unidas, a Organização Pan-Americana da Saúde, a Cruz Vermelha Internacional e a Mine Action Canadá, entre outras), por meio de acordos e de cooperação e intercâmbio de experiências, a fim de assegurar uma coordenação efetiva entre todos os parceiros comprometidos com este tema. Também continuará representando a Secretaria-Geral em reuniões e conferências chave sobre o tema e assegurando que o programa proporcione apoio e assessoria à Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente em suas tarefas vinculadas com esta temática. 


Em 2002, o AICMA incrementará a sua cooperação com os países afetados, com vistas a desenvolver e articular linhas e diretrizes uniformes no tocante à ação contra as minas, assim como a planejar, coordenar, administrar e manter programas eficientes e de baixo custo aptos a responder às várias implicações do problema das minas (humanitárias, sócio-econômicas, de segurança e governabilidade) e a assegurar que se dispense a devida atenção a aspectos importantes, tais como o papel protagônico nacional, a sustentabilidade dos esforços e o desenvolvimento de capacidades. O programa oferece um enfoque integral da ação contra as minas, atendendo a seus vários componentes de maneira complementar, tanto no nível de campo como a partir da sede. A educação preventiva orientada para a população civil sobre o perigo das minas, a demarcação de campos minados, a remoção de minas, a assistência às vítimas incluindo a reabilitação física e psicológica, assim como a reintegração sócio-econômica das zonas livres de minas, as gestões para estigmatizar o uso de minas terrestres e o apoio à sua absoluta proibição são partes integrantes da ação contra as minas.


Em 2002, o AICMA empreenderá atividades nestas cinco áreas:

1. Apoio à implementação do Tratado de Ottawa.

2. Assistência para a remoção de minas.

3.
Educação preventiva da população civil sobre o perigo das minas.

4. Apoio à reabilitação de vítimas e à recuperação de terras.

5.
Banco de dados sobre a ação contra as minas.


1.
Apoio à Implementação do Tratado de Ottawa


Em 2002, o AICMA continuará apoiando a implementação integral e universal do Tratado de Ottawa. Tendo por base a sua participação ativa em cada uma das três Reuniões dos Estados Partes, a última das quais foi realizada em Manágua, Nicarágua, em setembro de 2001, o AICMA incrementará o seu papel de apoio ao desenvolvimento e difusão de conhecimentos acerca da problemática das minas antipessoal nas Américas, assim como à informação sobre as lições que os Estados membros aprenderam no processo de implementação do Tratado de Ottawa e na sua aplicação no Hemisfério.


Um dos componentes importantes do Tratado de Ottawa refere-se à obrigação dos Estados Partes de destruir as minas por eles armazenadas, assim como as minas enterradas no respectivo território nacional. Após o seminário regional sobre “Destruição de minas armazenadas nas Américas” realizado em Buenos Aires, Argentina, em novembro de 2000, o Fundo para o Desafio de Manágua (Managua Challenge Fund) foi criado com a finalidade específica de tratar este tema, oferecendo assistência técnica e financeira aos Estados membros para que destruíssem as minas antipessoal por eles armazenadas. Em 2002, o AICMA dará continuidade à sua assistência na destruição de minas armazenadas, a pedido dos Estados membros afetados, mediante a administração de fundos alocados para este fim e a monitoração especializada do processo de destruição. A Nicarágua programou a destruição, em 2002, das 46.813 minas restantes das 136.813 originalmente armazenadas nos depósitos nacionais.

2.
Assistência para a Remoção de Minas


A área programática Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) prosseguirá no desenvolvimento e execução dos programas de assistência aos planos nacionais de remoção de minas e/ou destruição de artefatos explosivos, coordenados pela UPD na Costa Rica, Guatemala, Equador, Honduras, Nicarágua e Peru, com o apoio técnico da Junta Interamericana de Defesa (JID). Neste sentido, projeta-se para o ano 2002 a execução de dois módulos de operações em cada frente na Costa Rica, Guatemala, Equador e Peru. No caso particular da Nicarágua, que conta com três frentes de operações, prevê-se a execução simultânea de seis módulos de operações no decorrer do ano, além das que são executadas pelo pelotão independente criado para atender aos casos que exigem atenção imediata, assim como para proceder à destruição das minas armazenadas e à monitoração do controle de qualidade. Ao mesmo tempo, o programa prosseguirá com a demarcação das áreas minadas, particularmente em zonas habitadas. No caso específico de Honduras, estima-se a conclusão no final de 2001 das operações em quase todas as áreas incluídas no plano nacional de remoção de minas. A pedido das autoridades nacionais, o programa de Honduras prosseguirá em 2002 com dois módulos adicionais para o controle de qualidade das áreas livres de minas e a destruição de artefatos explosivos na área de Naco, Departamento de Cortez.


Em 2001 foram despendidos US$6,5 milhões nas operações de remoção de minas na América Central, nas atividades iniciais dos programas de assistência à Ação Contra as Minas no Peru e no Equador e na destruição de minas armazenadas no Peru, no Equador e na Nicarágua. Projeta-se, para 2002, o empenho de aproximadamente US$8 milhões. No momento, o programa conta com 680 sapadores efetivos e 28 supervisores internacionais.


O AICMA estará atento em 2002 à implantação de novos programas de remoção de minas nas Américas e à assistência em assuntos relacionados com este tema a Estados membros afetados que a solicitarem, em conformidade com a resolução “O Hemisfério Ocidental:como zona livre de minas terrestres antipessoal”.


3.
Educação Preventiva da População Civil sobre o Perigo das Minas


Em conformidade com a resolução AG/RES. 1793 (XXXI O/01), “Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central”, continuar-se-á fortalecendo o componente relativo à educação preventiva e à conscientização da população civil sobre o perigo das minas. Em particular, o programa trabalhará com outras entidades internacionais, como o UNICEF, na produção de um guia de educação preventiva para as Américas que sirva aos formadores de consciência na implementação das normas de prevenção que atendam aos padrões internacionais.


Também se planeja aumentar o número dos parceiros interessados em apoiar programas de educação preventiva. A meta para 2002 é tornar a população civil mais consciente do perigo representado pelas minas, mediante os programas nacionais de educação implementados pelos países afetados, com vistas a lograr a diminuição dos acidentes provocados pelo desconhecimento desse perigo por parte de setores vulneráveis da população. 
4.
Apoio à Reabilitação de Vítimas e à Recuperação de Terras


Em cumprimento da resolução AG/RES. 1793 (XXXI-O/01), o AICMA continuará atendendo à necessidade de desenvolver programas de apoio nas áreas de reabilitação física e psicológica das vítimas de minas e de  recuperação sócio-econômica das zonas livres de minas.  Em 2002, o AICMA se concentrará na preparação de um seminário para discutir as técnicas mais eficazes no campo da reabilitação das vítimas de minas, em conjunção com as instituições apropriadas. A pedido dos Estados membros, o AICMA -- juntamente com outras instituições --também poderá assistir entidades nacionais na formulação  de programas adequados à recuperação sócio-econômica de zonas livres de minas.


Especificamente, e em conjunto com o Instituto Nacional Tecnológico da Nicarágua (INATEC), o AICMA desenvolveu a proposta de um projeto piloto de Capacitação para o trabalho no quadro da pós-reabilitação. A meta deste projeto é proporcionar formação técnica para o trabalho a vítimas de minas que já receberam tratamento para reabilitação física e psicológica através do programa da OEA. O INATEC será a entidade encarregada de prover, no território nacional, cursos de capacitação de quatro a oito meses de duração. Os cursos compreenderão aulas de mecânica de automóveis, carpintaria, sapataria, alfaiataria e cosmetologia, para até 30 alunos no máximo, no primeiro ano do projeto. Este poderá estender-se por mais um ano, dependendo do sucesso que alcançar.O custo anual de  US$38.755,00 cobrirá todos as despesas de capacitação, alimentação e moradia dos 30 alunos, o que elevaria a US$77.510,00 o custo estimado do programa durante dois anos. Dependendo da disponibilidade de recursos financeiros, espera-se iniciar o programa em janeiro de 2002. Num esforço no sentido de captar fundos para este projeto e aumentar o número de doadores para os programas de Ação Contra as Minas, o AICMA solicitou o apoio de diversas fundações privadas, como a Fundação de Bill e Melinda Gates, a Fundação Ford e a Fundação Rockefeller.

5.
Banco de Dados sobre a Ação contra as Minas


A disponibilidade de informação adequada e atualizada sobre a situação em que se encontra a luta para eliminar as minas antipessoal nas Américas e outros temas conexos é indispensável para sustentar a ação contra as minas no Hemisfério. Esta necessidade foi reconhecida tanto nas discussões e conclusões dos foros internacionais sobre este tema como nas últimas resoluções da Assembléia Geral  relativas à remoção de minas. 

Levando em conta essas circunstâncias, o UNMAS (United Nations Mine Action Service) e o Centro Internacional de Genebra para a Remoção Humanitária das Minas estabeleceram um “banco de dados sobre a ação contra as minas” e designaram a OEA, por intermédio do AICMA, como a organização responsável pelo manejo desta informação no Hemisfério. A função principal do AICMA na gestão deste banco de dados é coletar e manter atualizada a informação sobre o progresso alcançado nas atividades que integram a luta contra as minas, inclusive os programas de apoio à remoção de minas, assim como as demais informações pertinentes acerca dos esforços para eliminar todo uso, armazenamento, produção e transferência de minas terrestres antipessoal no Hemisfério.
O banco de dados do escritório do Programa na Nicarágua está trabalhando a plena capacidade. Os escritórios dos programas no Peru, no Equador e na Colômbia já receberam o equipamento e espera-se que estes sistemas estejam operando em princípios de 2002.

O banco de dados instalado na Nicarágua demonstrou a sua utilidade no desenvolvimento de um estudo do impacto sócio-econômico sofrido por uma das zonas do país mais afetadas pelas minas. Com a assistência do Survey Action Center (SAC), o escritório nacional do AICMA na Nicarágua concluiu a revisão do estudo desse impacto sócio-econômico no Departamento de Nueva Segovia. O SAC realizou uma análise independente da informação disponível e fez recomendações ao AICMA a respeito das prioridades futuras das operações de remoção de minas, assim como sobre o atendimento às vitimas e as atividades relacionadas com a educação preventiva.

Finalmente, na área da cooperação interinstitucional, em apoio à ação regional contra as minas e consoante o que expressaram os participantes da Conferência sobre a Ação Contra as Minas nas Américas realizada em Miami, Flórida, de 3 a 5 de dezembro de 2001, a equipe do AICMA/OEA será co-patrocinadora, em 2002, de três tipos de eventos no âmbito da ação contra as minas. O propósito de cada um deles é manter uma grande visibilidade, no nível tanto  nacional como internacional, dos programas existentes e motivar a cooperação com outros setores e programas. Os eventos serão desenvolvidos pelo AICMA/OEA em conjunto com o Centro de Informação para a Ação Contra as Minas da Universidade James Madison, o Escritório para Iniciativas e Associações de Ação contra as Minas do Departamento de Estado dos Estados Unidos da América, a Equipe Canadense de Ação Contra as Minas, a Fundação da Associação dos Veteranos do Vietnã e outras agências e organizações interessadas. Estes eventos constam do seguinte:

1.
Uma reunião semianual que estimule e mantenha a ação contra as minas nas Américas.

2.
Um evento filantrópico em favor das vítimas de minas na Região que substitua o que foi cancelado em virtude dos trágicos acontecimentos de 11 de setembro de 2001.

3.
Um seminário ou curso rápido para acelerar a migração e consolidação do banco de dados IMSMA, em apoio à ação contra as minas na região. 

F.
Programas Especiais

A área de Programas Especiais da UPD inclui as iniciativas que vão além do apoio setorial proporcionado a instituições e processos democráticos por intermédio das demais áreas programáticas da Unidade. Estas atividades envolvem, via de regra, esforços integrais substantivos, um volume importante de recursos humanos e financeiros e uma presença local expressiva. Em 2002, os programas especiais da UPD estão divididos em três importantes categorias: 1) Missões de Observação Eleitoral (MOE); 2) Programas Especiais Nacionais; e 3) Apoio aos Processos de Diálogo e à Solução Pacífica de Conflitos Internos nos Estados.


1.
Missões de Observação Eleitoral (MOE)


As Missões de Observação Eleitoral (MOE) da OEA constituem um dos instrumentos chave com que a Organização conta para a promoção e consolidação da democracia no Hemisfério. Isto foi reconhecido no Plano de Ação da Cúpula de Québec e, de modo especial, na Carta Democrática Interamericana, cujos artigos 23, 24 e 25 estabelecem a relação entre a promoção da democracia e as Missões de Observação Eleitoral. Estas Missões, organizadas e executadas pela UPD em nome do Secretário-Geral, são realizadas em resposta a convites tramitados pelos Governos dos Estados membros da Organização. De 1989 até a presente data, a OEA observou mais de 60 eleições em mais da metade dos países do Hemisfério.


Em 2002, a Secretaria-Geral da OEA continuará, por intermédio da UPD, organizando e executando missões de observação eleitoral a pedido dos Estados membros. Dada a ampla experiência da Organização neste tema, a UPD procurará propiciar o intercâmbio de experiências e técnicas entre organismos internacionais envolvidos na observação de eleições, tais como as Nações Unidas, a OSCE (Organização Européia de Segurança e Cooperação) entre outros; também se procurará apoiar e assessorar, nesta matéria, grupos nacionais de observadores, os quais são cada vez mais numerosos nos países do Hemisfério.


Em conformidade com a Resolução AG/RES 1782 (XXXI-0/01), “Promoção da democracia”, prosseguir-se-á em 2002 com a revisão das opções de financiamento das missões de observação eleitoral, dados os requisitos para a obtenção de apoio financeiro adequado e oportuno para estas atividades. 

No final do ano anterior, o Secretário-Geral recebeu o convite do Governo da Nicarágua para dar continuidade ao processo de observação eleitoral iniciado nas eleições gerais de novembro de 2001, de maneira a prorrogar a presença da OEA por meio de sua Missão de observação eleitoral até as eleições regionais da Costa Atlântica, previstas para março de 2002. Quanto a outras missões de observação, embora não se possa predizer com exatidão o número de eleições para as quais a Secretaria será convidada como observadora em 2002, vale a pena indicar que a UPD vem recebendo, em média, cerca de quatro pedidos por ano para observar eleições nos diversos Estados membros.

2.
Programas Especiais Nacionais


Programa de Cooperação Técnica na Nicarágua. Este programa vem sendo executado desde 1997, após a saída do país da Comissão Internacional de Apoio e Verificação (CIAV-OEA).  São dois os seus componentes: o Programa de Cooperação Técnica para a Consolidação da Paz e a Reinserção Social na Nicarágua, financiado pelo Governo da Suécia, e o Projeto de Reconstrução Solidária de Moradias em Comunidades do Centro-Norte da Nicarágua, financiado pelo Fundo para Desenvolvimento e Cooperação Internacional (ICDF). O propósito do primeiro é afiançar o estado de direito e contribuir para a conclusão do processo de reinserção social de ex-combatentes. O segundo, por sua vez, tem por finalidade a construção de 1.500 moradias para igual número de famílias que conformam grupos de vítimas do furacão Mitch ainda não assistidos, são postulantes históricos à moradia e se encontram em situação de pobreza extrema.


Programa Especial de Apoio da OEA para o Fortalecimento das Instituições Democráticas na Guatemala. Em 18 de julho de 2001, o Ministro das Relações Exteriores da Guatemala, Gabriel Orellana Rojas, e o Secretário-Geral da OEA, César Gaviria, firmaram o acordo quadro do programa em referência (antes conhecido como Programa Especial de Apoio ao Processo de Paz na Guatemala). Este programa obedece ao mandato emanado da Resolução AG/RES. 1820 (XXXI/0/01) da Assembléia Geral de San José e possui os seguintes componentes: 1) Programa de Cultura e Diálogo: Desenvolvimento de Recursos para a Construção da Paz (PROPAZ); 2) Programa Valores Democráticos e Gestão Política; 3) Programa de Assessoramento Técnico ao Supremo Tribunal Eleitoral; e 4) Programa de Remoção de Minas e Destruição de Artefatos Explosivos. Nos termos do citado acordo, este programa terá três anos de vigência, contados a partir da data de sua assinatura. 

Programa Nacional de Governabilidade na Bolívia (PRONAGOB). Em 2002, a UPD continuará prestando serviços de agência especializada em matéria de  processamento de licitações e contratações para o Programa Nacional de Governabilidade na Bolívia (PRONAGOB), atividades estas que contam com o apoio financeiro do BID. A presidência do comitê do PRONAGOB decidiu, no mês de agosto de 2001, solicitar a prorrogação da assessoria desta agência especializada a fim de concluir os processos em  execução e os que ainda estão pendentes de decisão do Congresso da República, da Corte Nacional Eleitoral (CNE) e do Ministério da Presidência. A nova data fixada para o término do contrato da agência especializada da OEA é 28 de fevereiro de 2002.

3.
Apoio aos Processos de Diálogo e à Solução Pacífica de Conflitos Internos nos Estados

Este programa coloca a serviço dos Estados membros e da Organização referências conceptuais, metodologias, estratégias e recursos humanos provados no campo da solução de conflitos e da construção de consenso que se foram aperfeiçoando no curso de várias experiências da Unidade na Região nos últimos 11 anos. Esta área assistirá os Estados membros na geração de condições e na formulação e institucionalização de mecanismos nacionais e sub-regionais de diálogo, concertação e solução de conflitos, com vistas à consolidação da governabilidade e da convivência democráticas. Ademais, proverá apoio técnico-substantivo para as funções da própria Organização na  promoção de diálogos e na solução de controvérsias.

Os fundamentos para as atividades desta Área encontram-se em diversos instrumentos, resoluções e mandatos que orientam o trabalho da Organização nesta matéria. Um dos instrumentos que mais fielmente destaca o compromisso da OEA na prevenção e solução de conflitos é a Declaração de Manágua adotada pela Assembléia Geral em 1993. Além disso, em 1999, a Reunião de Peritos Governamentais sobre Educação para a Paz realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, pela Comissão de Segurança Hemisférica da OEA com o apoio da UPD (14-15 de outubro de 1999), identificou a promoção do diálogo e a prevenção e solução pacífica de conflitos como elementos importantes para a consolidação das práticas democráticas na Região.  Em junho de 2000, o Conselho Permanente da Organização adotou uma resolução que exorta a Secretaria-Geral a apoiar os Estados membros em seus respectivos esforços para desenvolver e implementar programas e atividades orientados para a solução de conflitos e a educação para a paz. Mais recentemente, os mandatários do Hemisfério fizeram, no Plano de Ação da Cúpula das Américas de 2001 da Cidade de Québec, um apelo no sentido de “dar seguimento a atividades prioritárias relacionadas à prevenção de conflitos e à solução pacífica de controvérsias...”. De igual modo, a Carta Democrática Interamericana afirma a necessidade de que a Organização contribua para o fortalecimento da sociedade civil, a prevenção de conflitos e a promoção da democracia representativa.


Com fundamento no acima exposto, os objetivos específicos deste programa são estes:

Prover serviços de assessoria e acompanhamento às instituições governamentais e civis nos Estados membros que os solicitarem, em técnicas de análise de conflitos, na formulação de processos de diálogo, assim como em técnicas de negociação, e na construção de consenso. 

Propiciar, a pedido do Estado interessado, a institucionalização de mecanismos de diálogo e consenso no âmbito interno do aparato estatal.

Proporcionar apoio técnico-substantivo e realizar tarefas de acompanhamento de missões especiais e de alto nível da OEA em matéria de diálogo ou solução de controvérsias.

Realizar foros de alto nível e de retroalimentação sobre temas chave de governabilidade e de solução de conflitos, nos níveis nacional, sub-regional e hemisférico (intercâmbio de experiências e orientação de políticas). 

Adiantar a avaliação, sistematização e publicação dos resultados de aprendizados e de práticas bem-sucedidas na matéria. 

Em 2002, as atividades da Área “Promoção de diálogo e solução de conflitos” incluirão o seguinte:

O apoio ao Governo do Peru, país anfitrião, para a realização de um seminário sobre “Diálogo político na Região Andina”, com o objetivo de propiciar o intercâmbio de experiências na matéria entre países da Região.

A pedido do Governo do Equador, o assessoramento especializado na formulação da primeira fase de um programa de capacitação de funcionários no âmbito do Conselho Nacional para a Modernização do Estado (CONAM), a fim de nele deixar capacidade instalada no que respeita à facilitação de consenso, à negociação e a metodologias de participação. O programa estará orientado para funcionários responsáveis pela implementação do plano nacional de descentralização no Equador. Esta assessoria será desenvolvida em coordenação com a área da UPD responsável pelo apoio a políticas de descentralização (ver a Seção B, Item 2, deste Plano de Trabalho).

O suporte técnico e o assessoramento especializado com vistas a apoiar a Universidade de Guiana e a Clark University em Atlanta, Georgia, em seus esforços para desenvolver um programa de capacitação na solução de conflitos, a fim de fortalecer a capacidade de governo nesta matéria. Espera-se que esta iniciativa leve ao estabelecimento de um programa mais extenso de governabilidade democrática e solução de conflitos orientado para a região do Caribe de língua inglesa.

O lançamento de um programa sub-regional centro-americano que terá por objetivo o fortalecimento de instituições governamentais e entidades da sociedade civil em estruturas e processos de diálogo sociopolítico e em sistemas e mecanismos de prevenção e solução de conflitos. Este programa será desenvolvido mediante  iniciativas de intercâmbio de experiências e práticas bem-sucedidas, retroalimentação, sistematização, capacitação e assistência especializada.

O lançamento de um programa de publicações especializadas na matéria. Em particular, iniciar-se-á um processo de sistematização do quadro conceptual, de metodologias e de mecanismos para a solução de conflitos adotados pelas missões especiais e pelos programas a longo prazo da UPD voltados para a construção da paz e a reconciliação nacional, os quais serão compartilhados com os Estados, as instituições e as pessoas interessadas, por meio de uma série de documentos publicados e da página de hipertexto da Unidade. 

A continuação do acompanhamento dos esforços realizados pela Secretaria-Geral no Haiti. Mais especificamente, o programa continuará participando das reuniões pertinentes, preparando propostas e colocando os seus recursos à disposição do Gabinete do Secretário-Geral e do Gabinete do Secretário-Geral Adjunto, a pedido destes. 

III. FINANCIAMENTO

O financiamento  dos programas da UPD em 2002 provirá de duas áreas:  o fundo ordinário e fontes externas de financiamento.

A.
Fundo Ordinário


O orçamento aprovado pelo Conselho Permanente para o ano 2002 destina à UPD a cifra global de US$3.071.700,00. Deste total, US$1.708.500,00 representam fundos destinados a pessoal e US$1.363.200,00 representam fundos destinados a programas. Estes recursos do Fundo Ordinário servirão principalmente como fundos catalíticos para iniciar processos de fortalecimento e consolidação institucional, apoiar foros de diálogo e/ou contribuir para a geração e intercâmbio de conhecimentos. Ademais, eles representam uma contribuição essencial de fundos semente que permitirá à Unidade buscar recursos externos adicionais para suas atividades.

A seguir, discrimina-se a alocação de fundos aos programas segundo as distintas áreas da Unidade. 

Ações estratégicas para o fortalecimento democrático

	Coordenação das ações estratégicas para o fortalecimento da democracia
	 $  44.000

	Fortalecimento das instituições legislativas
	  $125.700

	Apoio a processos de descentralização e participação cívica
	  $  94.500

	Promoção de liderança e cidadania democrática
	$158.900 

	Total 
	$423.100


Fortalecimento dos sistemas e processos eleitorais

	Coordenação do fortalecimento dos sistemas e processos eleitorais
	$  30.100

	Fortalecimento das instituições eleitorais
	$189.500

	Promoção da participação cívica e da educação cívico-eleitoral
	$  75.700

	Acompanhamento dos processos de criação de leis e reforma no sistema eleitoral
	$  73.400

	Estudos e pesquisa

	$  11.700

	Total
	$380.400


Informação e diálogo sobre democracia

	Centro de Serviços de Informação
	$106.900 

	Publicações
	$  49.300

	Foro Democrático
	$  48.900

	Total
	$205.100 


Coordenação Executiva

	Fundos para Programas e Coordenação-Geral
	$142.800

	Despesas operacionais da Unidade
	$161.800

	Total
	$304.600


QUADRO RESUMO

	Áreas Programáticas
	Fundo Ordinário
	Fundos Externos

	
	Pessoal
	Programas
	

	Escritório do Coordenador Executivo
	$286.300 
	       *$304.600
	

	Ações estratégicas para o fortalecimento da democracia
	$544.900 
	$375.100 
	

	Cooperação Técnica Descentralização (BID)
	
	
	$100.000 

	Programa de Capacitação de Líderes Políticos (BID)
	
	             $48.000
	$300.000 

	Fortalecimento de sistemas e processos eleitorais
	$355.900
	$380.400
	

	Agência Especializada MORECIV (BID)
	
	
	$148.000 

	Agencia Especializada PRONAGOB (BID)
	
	
	                        $31.000

	Informação e diálogo sobre democracia
	$521.400 
	$205.100 
	

	Apoio a processos de diálogo e solução pacífica de conflitos 
	
	$50.000
	$300.000

	Banco de Dados Políticos das Américas (Estados Unidos)
	
	
	$223.000 

	Ação Integral contra as Minas Antipessoal**
	
	
	

	1.
Programa de Assistência à Remoção de Minas na América Central
	
	
	

	Nicarágua 
	
	
	$3.500.000

	Guatemala
	
	
	$850.000

	Honduras
	
	
	$1.000.000

	Costa Rica
	
	
	$200.000

	2.
Programa de Assistência à Remoção de Minas no Equador e no Peru 
	
	
	

	Equador
	
	
	$2.000.000

	Peru
	
	
	$2.000.000

	3.
Sistema de Informação sobre Ações contra as Minas Antipessoal (IMSMA) 
	
	
	$50.000

	4.
Programa de Destruição de Depósitos de Minas Antipessoal    
	      
	
	$100.000

	5.
Programa de Adestramento de Cães Rastreadores de Minas
	      
	
	$250.000

	6.
Programa de Sensibilização da População Civil para o Risco das Minas Antipessoal
	
	
	$100.000

	7.
Programa de Atendimento e Reabilitação de Vítimas 
	
	
	$100.000

	8.
Possível implementação do Programa de Assistência à Remoção de Minas na Colômbia
	 
	
	$200.000


	Outras Áreas
	
	
	

	1.
Missões de Observação Eleitoral (doadores a serem definidos)
	
	
	$1.500.000
/

	2.
Programas Especiais. Apoio à Guatemala:
	
	
	

	PROPAZ (Noruega, Suécia, Dinamarca)
	
	
	$561.000 

	Valores Democráticos e Gestão Política (Noruega, Holanda, Dinamarca)
	
	
	$683.000

	Assistência Técnica à Guatemala (Holanda)
	
	
	$700.000

	3.
Programa de Cooperação Técnica na Nicarágua (Suécia)
	
	
	$800.000

	[image: image2.png]


4.
Programa de Autoconstrução de Moradias (Nicarágua)
	
	
	$1.000.000

	Total Geral
	$1.708.500 
	$1.363.200 
	***$16.696.000


*
Corresponde a fundos para programas e despesas operacionais de toda a Unidade, tais como as de instalações, comunicações, redes informáticas e Internet.

**
Para alcançar o objetivo econômico do AICMA  fixado para 2002, espera-se contar com as contribuições destes países: Canadá, Dinamarca, Espanha, Estados Unidos da América do Norte, França, Holanda, Itália, Japão, Noruega,  Reino Unido, Suécia, entre outros.

***
Cifra estimada.

B.
Fundos Externos


Os Fundos Externos constituirão em 2002 a maior fonte de financiamento dos programas da UPD. Com base no nível dos recursos externos captados em anos anteriores, a UPD estima que neste ano serão recebidos aproximadamente US$16.696.000,00 para programas específicos. Estes fundos constam em geral de contribuições dos Estados membros, dos Estados Observadores Permanentes e de outros países e instituições e se destinam ao financiamento de determinadas iniciativas, principalmente nas áreas dos “Programas Especiais” e do Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal.

ANEXO III


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-1861/02 



25 janeiro 2002


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS
Original: espanhol


E POLÍTICOS


Grupo de Trabalho sobre

Democracia Representativa

RELATÓRIO TRIMESTRAL DA SECRETARIA-GERAL

AO CONSELHO PERMANENTE DA OEA SOBRE AS ATIVIDADES DA

UNIDADE PARA A PROMOÇÃO DA DEMOCRACIA (UPD)

Terceiro trimestre
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Senhor Embaixador:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de remeter-lhe o relatório trimestral da Secretaria-Geral da OEA sobre as atividades da Unidade para a Promoção da Democracia, correspondente ao terceiro trimestre de 2001.  Além disso, solicito os bons ofícios de Vossa Excelência no sentido de que este documento seja encaminhado ao Grupo de Trabalho sobre Democracia Representativa, para sua revisão e distribuição.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta e distinta consideração.


César Gaviria


Secretário-Geral

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Blasco Peñaherrera

Representante Permanente do Equador

Presidente do Conselho Permanente da

  Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

RELATÓRIO TRIMESTRAL DA SECRETARIA-GERAL
AO CONSELHO PERMANENTE DA OEA SOBRE AS ATIVIDADES DA
UNIDADE PARA A PROMOÇÃO DA DEMOCRACIA (UPD)
Terceiro trimestre
1o de julho a 30de setembro de 2001
I.  FORTALECIMENTO DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS
A.
Programa de apoio a instituições legislativas

Seminário sobre Modernização Legislativa na Argentina.  Esse seminário foi realizado em 28 e 29 de agosto na sede do Congresso da Província de Santa Fé, Argentina, com a participação de legisladores e funcionários legislativos de 19 províncias argentinas.  A UPD apresentou seu Programa de Apoio às Instituições Legislativas e às atividades que vem desenvolvendo de modernização nesse campo.  Os participantes avaliaram o funcionamento das legislaturas provinciais e intercambiaram experiências visando à procura de políticas comuns para o melhoramento do sistema legislativo argentino.  O evento foi patrocinado pela Câmara de Deputados da Argentina e declarado de interesse nacional.

Seminário regional centro-americano sobre “Reforma Política e Ética Parlamentar”.  A pedido do Governo de Honduras, e no âmbito da cooperação que a UPD/OEA presta ao Programa de Modernização do Congresso, em 22 e 23 de agosto de 2001, foi realizado em Tegucigalpa o seminário “Reforma Política e Ética Parlamentar”.  A atividade é desenvolvida como parte do processo de capacitação de parlamentares que o Projeto de Apoio do Congresso Nacional de Honduras vem realizando, com a assistência da Agência Sueca de Desenvolvimento Internacional (ASDI) e co-patrocinado pelo Foro de Fortalecimento da Democracia de Honduras; pelo Foro de Presidentes dos Poderes Legislativos da América Central (FOPREL) e pelo Instituto Centro-Americano de Estudos Legislativos (ICEL).  Com o desenvolvimento do seminário, foram colocados à disposição de mais de cem parlamentares hondurenhos, líderes políticos, representantes da sociedade civil organizada e deputados presidentes das Comissões de Ética Parlamentar dos poderes legislativos da América Central, insumos acadêmicos, teóricos e políticos a fim de apoiar a tomada de decisões políticas, de especial relevância para o processo eleitoral hondurenho de novembro de 2001.  Além disso, foram apresentados dois anteprojetos de lei-quadro sobre ética parlamentar e ética na função pública, como contribuição para o desenvolvimento legislativo hondurenho e para o trabalho das comissões legislativas de ética, representadas no evento.

Seminário sobre Estratégias de Comunicação Política para Parlamentos – Parlamento Andino. Entre 8 e 11 de julho, foi realizado na sede central do Parlamento Andino, na cidade de Bogotá, Colômbia, o Primeiro Seminário sobre Estratégias de Comunicação Política para Parlamentos.  Participaram do seminário parlamentares andinos, chefes de comunicação das sedes nacionais do Parlamento Andino e dirigentes dos meios de comunicação social.  O seminário tinha por principal objetivo a formulação participativa de uma estratégia integral de comunicação eficiente e útil para os parlamentos, os meios de comunicação e a sociedade civil, que ao mesmo tempo contribua para promover melhor conhecimento das tarefas e da função do poder legislativo na democracia.

Segundo Curso Regional Andino sobre o Poder Legislativo na Democracia e na Integração – Quito, Equador.  Esse curso foi organizado juntamente com a Universidade Técnica particular de Loja e realizado de 11 a 20 de setembro de 2001, com o patrocínio do Congresso do Nacional do Equador.  Participaram do curso 35 jovens líderes dirigentes de setores formadores de opinião, tais como membros de organizações da sociedade civil, professores universitários e alunos de cursos avançados de ciências políticas, jornalistas parlamentares, dirigentes de partidos políticos e jovens parlamentares da Venezuela, Equador, Bolívia, Peru e Colômbia.  Participaram também, mediante o sistema de aulas virtuais, mais de 200 jovens líderes de 16 províncias do Equador.  Os principais objetivos do curso eram promover entre os referidos setores chave maior interesse pelo papel e funcionamento do poder legislativo na democracia e na integração e maior conhecimento deles, bem como de sua complexidade, deficiências e possibilidades.  Também se procurou contribuir para o desenvolvimento de aptidões analíticas para um entendimento mais adequado e objetivo da realidade dos congressos e a procura de soluções concretas e realistas para o seu fortalecimento.

Primeiro Seminário de Alto Nível sobre Modernização Legislativa para os Países Membros do MERCOSUL.  Nos dias 30 e 31 de agosto de 2001, uma missão da UPD visitou Montevidéu, Uruguai, com o objetivo de coordenar a realização do seminário com as autoridades do Ministério das Relações Exteriores, do Ministério da Educação, do Congresso da República, da Universidade da República e do Centro Latino-Americano de Economia Humana (CLAEH), que patrocinaram conjuntamente o evento em Montevidéu em novembro.  O seminário destinou-se à capacitação e atualização de legisladores nacionais e subnacionais, assessores, funcionários governamentais e dirigentes dos partidos políticos em assuntos relacionados com a modernização legislativa.

Seminário de alto nível sobre “Parlamentos, Democracia e Integração” na América Central, México e República Dominicana. Uma missão da UPD/OEA visitou a Cidade do México entre os dias 31 de julho e 2 de agosto, a fim de coordenar a organização do mencionado seminário para os dias 11 a 18 de novembro de 2001.  O evento se realizou em colaboração com o Instituto Tecnológico Autônomo do México (ITAM), a Universidade do Estado de Nova York (SUNY) e o Instituto Centro-Americano de Estudos Políticos (INCEP) e o patrocínio e apoio financeiro do Parlamento Centro-Americano e do Congresso da União. 


Publicação de El Poder Legislativo, Democracia & Integración en la Región Andina. Em colaboração com a Universidade Javeriana de Bogotá, Colômbia, foi publicado esse livro, que recolhe as principais propostas apresentadas por professores de reconhecido prestígio no Primeiro Curso Regional Andino sobre o Poder Legislativo na Democracia e na Integração.

Publicação de Los Parlamentos de Centroamérica en la Lucha Contra la Corrupción. Com a participação de peritos nacionais, e como parte da cooperação que a UPD presta ao FOPREL e à Comissão Interparlamentar Centro-Americana contra a Corrupção e a Narcoatividade (CICONA), foi concluída a publicação dos estudos sobre a legislação centro-americana (Panamá, Costa Rica, Nicarágua, Honduras, El Salvador e República Dominicana).  Os estudos descrevem as modificações que os respectivos ordenamentos requerem para a incorporação e o fortalecimento das medidas preventivas relacionadas com o combate à corrupção, estabelecidas no artigo III da Convenção Interamericana contra a Corrupção.  Incluem as ações legislativas dos respectivos Congressos, que devem ser promovidas para o controle da corrupção, acrescentando-se a função de controle político e de fiscalização parlamentar como instrumento para a prevenção da corrupção, bem como as ações de coordenação entre as organizações civis e o poder legislativo no combate à corrupção.  Também consta da publicação uma análise comparativa que permite a identificação de uma rota crítica comum e simultaneamente facilita a cooperação entre os Estados a fim de assegurar as medidas e atividades de prevenção.  A publicação também apresenta, em anexo, três anteprojetos de lei-quadro sobre Ética Parlamentar, Ética na Função Pública e Ética Empresarial.

Publicação de Ética Parlamentaria en Centroamérica y la República Dominicana. Juntamente com o IIDH/CAPEL e os Congressos da sub-região centro-americana e da República Dominicana, a UPD/OEA concluiu a referida publicação, que contém um estudo acadêmico e político sobre a ética parlamentar em cada um dos poderes legislativos da região e uma análise comparativa. 


Reunião da Comissão Executiva do Foro Interparlamentar das Américas (FIPA).  De 2 a 5 de agosto de 2001, a pedido do Presidente do FIPA, a UPD participou da reunião da Comissão Executiva do Foro, realizada na cidade de Querétaro, México.  A reunião tinha por objetivo avaliar as atividades de acompanhamento da sessão de abertura e considerou uma agenda que incluía a modificação do regulamento para que disponha a constituição e o funcionamento da Secretaria Técnica, a criação da Rede Hemisférica de Informação Legislativa, a sessão plenária seguinte, a ser realizada em março de 2002 na Cidade do México, e a relação com outras instituições ou parlamentos regionais, entre outros assuntos.  Os membros da Comissão Executiva do FIPA apresentaram amplo reconhecimento público da capacidade técnica da UPD e das contribuições efetuadas para a constituição do FIPA, bem como manifestaram interesse em que a UPD continue a participar das reuniões da Comissão Executiva e a prestar assessoramento técnico para o desenvolvimento do Foro.  Também cumpre salientar que a Comissão Executiva decidiu solicitar à UPD colaboração técnica para o projeto da Rede Hemisférica de Informação Legislativa e a coordenação dos projetos que poderiam ser financiados com a cooperação do BID.

Segunda Reunião Extraordinária do Foro de Presidentes dos Poderes Legislativos da América Central (FOPREL).  De 19  a 21 de julho de 2001, a UPD/OEA apoiou a realização dessa reunião, realizada em Santo Domingo, República Dominicana, com o patrocínio da Câmara de Deputados e do Senado da República.  Os Presidentes dos Poderes Legislativos aprovaram uma reforma total de sua Ata Constitutiva, bem como uma resolução que “Aprova e apóia o desenvolvimento, a instalação e o lançamento da Rede de Informação Legislativa da América Central e da Bacia do Caribe (RILCA), como uma iniciativa regional de cooperação e intercâmbio”, elaborada pelos peritos da UPD/OEA. Aprovaram a realização, juntamente com a UPD/OEA, do Seminário Regional Centro-Americano sobre Técnica Legislativa, a ser realizado em San Salvador, El Salvador, em 25 e 26 de outubro de 2001.  Também aprovaram a organização, para a terceira semana de novembro, de uma visita oficial a Washington, D.C., dos Presidentes dos Poderes Legislativos que constituem o FOPREL, a qual teria o apoio da UPD/OEA e cujo objetivo seria visitar universidades, organismos de cooperação e as comissões de relações exteriores e de relações com a América Latina da Câmara de Representantes dos Estados Unidos.

Procuradores de direitos humanos e Parlamentos:  seu papel no fortalecimento democrático e na defesa dos direitos econômicos, sociais e culturais.  No âmbito do acordo de cooperação com o FOPREL, foi concluído o primeiro componente do projeto mediante o qual foram realizadas pesquisas nacionais especializadas, que compilam os diferentes estudos e leis nacionais relacionados com a aplicabilidade e exercício dos direitos econômicos, sociais e culturais no Panamá, Costa Rica, Nicarágua, Honduras, El Salvador, Guatemala e Belize.  Os trabalhos têm por objetivo proporcionar ao Conselho Centro-Americano de Procuradores de Direitos Humanos e ao FOPREL, informações atualizadas que orientem possíveis decisões políticas e legislativas sobre a adequação normativa e estratégias de ação, que serão discutidas posteriormente em grupo de trabalho regional de alto nível.  Como parte das pesquisas, foram realizados exercícios práticos utilizando-se a metodologia que implica a análise de virtudes, oportunidades, deficiências e ameaças, com vistas a avaliar a relação entre as procuradorias de direitos humanos e os parlamentos.  Nos referidos exercícios, cada um dos peritos responsáveis preparou um breve diagnóstico institucional (trabalho de campo) sobre a respectiva procuradoria de direitos humanos, tendo como eixo fundamental as estratégias, planos de ação e recursos de que dispõem essas instituições para prevenirem a violação dos direitos de que se trata ou atenderem às denúncias de violação.

Programa de Apoio Universitário para a Elaboração da Lei na República Dominicana.  Esse programa é realizado segundo o disposto num convênio interinstitucional no qual são partes a Pontificia Universidad Católica Madre y Maestra (PUCMM), a Secretaria de Estado de Ligação entre o Poder Legislativo e o Poder Executivo, a Comissão de Modernização e a UPD/OEA.  A Comissão de Reforma Institucional e Modernização do Congresso da República Dominicana aprovou cinco temas de anteprojetos de lei para que sejam elaborados de acordo com a metodologia de assistência técnica universitária para a modernização parlamentar desenvolvida pela UPD/OEA e colocada à disposição do Congresso dominicano.  Atualmente, 12 jovens universitários do último ano do curso de direito e ciências políticas, sob a direção de cinco professores especializados, desenvolvem estudos de antecedentes parlamentares que servirão de base para a elaboração de um Código de Ética do Legislador; de uma Lei da Carreira Administrativa Legislativa; dos novos regulamentos legislativos da Câmara e do Senado; de uma Lei de Iniciativa Popular na Formulação da Lei; e de uma Lei de Comércio Eletrônico.  Uma vez concluídos os estudos, serão contratados os consultores especializados na matéria, os quais serão escolhidos de um guia de especialistas dominicanos, também elaborado no âmbito do programa piloto.  Uma vez concluído o projeto piloto, espera-se que a metodologia de trabalho seja incorporada como sistema de trabalho do Programa de Modernização do Congresso.
B.
Programa de promoção de valores e práticas democráticas

Programa de Capacitação de Líderes Democráticos (CALIDEM).  Foi concluída a preparação dos documentos para a licitação do primeiro curso nacional, a ser realizado no Peru no primeiro trimestre de 2002.  O edital da concorrência pública figura na página do CALIDEM na Internet www.upd.oas.org/cursos/calidem e o prazo para o recebimento de propostas vence em 9 de novembro de 2001.  Por outro lado, foi iniciado o processo de divulgação da concorrência para a realização de outros quatro cursos nacionais no próximo ano.


Seguimento do Curso Regional para Jovens Líderes Andinos sobre Instituições, Valores e Práticas Democráticas.  Foram prestados serviços técnicos e financeiros ao Instituto Luis Carlos Galán para o Desenvolvimento da Democracia, para o Primeiro Encontro da Jovem Política da Escola Juvenil para a Democracia de Bogotá, realizado em 17 e 18 de agosto, Dia da Democracia, no Salão Elíptico do Congresso Nacional.  Esse evento é parte de um programa piloto de educação não-formal que estimula a participação de jovens no âmbito local e gera projetos para suas comunidades.  A Escola Juvenil para a Democracia de Bogotá envolve em suas atividades 600 jovens bogotanos de 15 a 25 anos de idade, durante um período de quatro meses.  A UPD prestou apoio a essas atividades com material acadêmico e a presença de seis destacados jovens andinos que participaram do encontro como facilitadores.  A iniciativa do Instituto Luis Carlos Galán conseguiu multiplicar por 20 o número de jovens capacitados e o impacto nacional do programa da UPD de promoção de valores e práticas democráticas.

Curso Andino sobre Análise e Solução de Conflitos Políticos.  De 24 a 29 de setembro, foi realizado em Bogotá, Colômbia, o terceiro curso, sob o patrocínio da Faculdade de Ciências Políticas e Relações Internacionais da Pontifícia Universidade Javeriana, do Programa de Cooperação Horizontal para Bolsas de Treinamento (CHBA) da OEA, bem como do Governo da Colômbia por intermédio do Instituto Colombiano de Crédito Educacional e Estudos Técnicos no Exterior (ICETEX).  O curso tinha por objetivo desenvolver a capacidade de análise e compreensão das conflitos políticos, promover a familiarização com as técnicas de negociação e formação de consenso e sua relação com os valores e as práticas democráticas e partilhar experiências no manejo e tratamento de conflitos políticos na região andina.  O curso contou com a presença de vários peritos da região e dele participaram 27 jovens dos países andinos. O referido curso foi uma iniciativa conjunta da área de Fortalecimento das Instituições Democráticas e do Programa de Apoioaos Processos de Diálogo e Resolução de Conflitos, ambos da UPD.
C.
Programa de cooperação em matéria de descentralização e governo local

Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível Responsáveis pelas Políticas de Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão no Hemisfério.  A UPD prestou apoio técnico para a realização da reunião de que se trata, acompanhando a preparação e organização do evento em todos os momentos.  A reunião foi realizada na cidade de La Paz, Bolívia, de 29 a 31 de julho de 2001, segundo dispõe a resolução AG/RES. 1760 (XXX-O/00), no que se refere ao acompanhamento da observância do cumprimento dos compromissos assumidos nas Cúpulas Interamericanas de Santiago e de Québec, e graças a um oferecimento do Governo da Bolívia.

Participaram da reunião cerca de 20 delegações, além de Observadores Permanentes junto à OEA, representantes de entidades financeiras e de cooperação internacional, representantes da mídia local e da sociedade civil de todo o Hemisfério, o corpo diplomático residente em La Paz e numerosos convidados especiais do país anfitrião.  Também contou com a presença e a participação do Secretário-Geral da OEA e de outras altas autoridades da Organização, inclusive do Diretor do Escritório de Seguimento das Cúpulas Interamericanas e da Coordenadora Executiva da UPD.  A reunião foi aberta por Jorge Quiroga, Presidente em exercício da República da Bolívia, e encerrada por Ronald MacLean Abaroa, Presidente da reunião e Ministro do Desenvolvimento Sustentável e Planejamento da Bolívia.

Nesse primeiro encontro de ministros e altas autoridades responsáveis pelas políticas de descentralização, foram identificadas prioridades hemisféricas nos temas da reunião, foi reafirmado o papel essencial da OEA como foro de diálogo para os principais temas do Hemisfério, foi acordada a utilidade de uma ação hemisférica sustentada que impulsione os processos de descentralização e foi aprovada uma declaração política com vistas à criação de uma Rede Interamericana de Alto Nível sobre Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão (RIAD).  A presidência da reunião coube ao país anfitrião, a Bolívia, e a vice-presidência pro tempore, ao México, país anfitrião da próxima reunião.  Os participantes solicitaram que a secretaria-técnica da Rede fosse exercida pela UPD.

Fórum “Construindo a Democracia desde as Bases”. Em 16 de julho, a UPD organizou a atividade de que se trata, no âmbito do Programa de Cooperação em Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão, como um dos fóruns técnicos indicados no Plano de Trabalho de 2001. Foi organizado em colaboração com a Fundação Interamericana (IAF), dos Estados Unidos.

O fórum foi realizado no Salão das Américas da OEA, com a presença de 275 participantes e expositores, e foi transmitido via Internet, com a colaboração do Departamento de Informação Pública.  O evento reuniu encarregados de política dos níveis governamentais centrais e locais e da sociedade civil, bem como do setor acadêmico, de todo o Hemisfério, além de representantes de entidades internacionais e promotores de desenvolvimento.  Foi destacada a presença de Ronald MacLean, Ministro do Desenvolvimento Sustentável e Planejamento da Bolívia.  O fórum concentrou sua atenção em temas tais como a descentralização e a governabilidade local, seu papel essencial na promoção do desenvolvimento e na consolidação democrática, particularmente o papel chave de políticas de descentralização que promovam e consolidem a estrutura que sirva para facilitar e promover esses processos.  A UPD e a IAF vêm organizando a publicação do material apresentado.

Apoio e assessoria técnica às Comissões de Descentralização e de Assuntos Municipais dos Congressos Centro-Americanos.  Atendendo a solicitação expressa do Presidente da Comissão de Assuntos Municipais da Assembléia Legislativa da Costa Rica, a UPD prestou a essa Comissão apoio e assistência técnica em matéria de reforma legislativa para a descentralização e o desenvolvimento local (transferência de competência e reforma constitucional).  Também assessorou a Comissão em matéria de promoção do diálogo e formação de consensos quanto a descentralização com outros atores chave da sociedade civil e do governo central.  Mediante apoio sistemático e contínuo de quase oito meses, a UPD conseguiu apoiar a conclusão da tramitação legislativa da reforma constitucional, na qual é aprovada como lei da República a transferência de 10% do PIB (escalonado em 1,5% por ano), do setor central às municipalidades.  Trata-se de uma reforma sem precedente do processo descentralizador desse país, que se converte na transferência de maior quantia (central/local) de toda a sub-região.

Assistência Técnica à Comissão Intersetorial de Descentralização e Desenvolvimento Local da Costa Rica (Projeto sobre Concertação Política e Diálogo Municipal).  A UPD prestou ajuda técnica à referida comissão, que agrupa todos os atores institucionais interessados em descentralização, desenvolvimento local e participação do cidadão na Costa Rica, a saber: o Instituto de Fomento e Assessoria Municipal (IFAM); a União Nacional de Governos Locais (UNGL); a Comissão Nacional de Desenvolvimento Comunitário (CONADECO); a Assembléia Legislativa; a Universidade da Costa Rica; e a Segunda Vice-Presidência..  Para esse efeito, foi elaborado, organizado e coordenado um Programa de Consulta à Sociedade Civil sobre os projetos e planos governamentais relacionados com descentralização nesse país.  O programa consistiu em seis fóruns de concertação política e diálogo municipal nas seguintes sub-regiões:  1. Sub-Região Atlântica (Limón); 2. Sub-Região Sul (Golfito); 3. Sub-Região Central No.1 (San José); 4. Sub-Região Central No.2 (Heredia); 5. Sub-Região Pacifico Central (Puntarenas); e 6. Sub-Região Pacifico Norte (Guanacaste). Foram consultadas sobre o tema as 81 municipalidades existentes, mais de 300 organizações comunais, numerosas organizações da sociedade civil e instituições correlatas.

Coordenação da Secretaria Técnica Internacional sobre Descentralização da Costa Rica.  Prosseguiu a coordenação da Secretaria Técnica Internacional, que reúne todos os doadores e agências de cooperação relacionados com descentralização, governo local e participação do cidadão.  Houve progresso no que se refere à apresentação de propostas específicas sobre fóruns técnicos de discussão nacional sobre a possibilidade de descentralização na Costa Rica e o impacto de assumir essa corrente como política pública concreta na esfera do processo de Reforma do Estado impulsionado pela Segunda Vice-Presidência da República e pelo Ministério do Planejamento.

Publicação de Descentralización en la Región Andina.  Foi concluída essa publicação, conjuntamente pela Faculdade de Ciências Políticas e Relações Internacionais da Pontifícia Universidade Javeriana e pela  UPD, sobre tendências, experiências e casos bem-sucedidos de descentralização nos países da região andina.  Os trabalhos analisam o alcance do processo de descentralização necessário para conseguir maior governabilidade e melhor desenvolvimento no Equador, Peru, Chile e Colômbia.  O livro também apresenta pesquisas sobre as tendências globais, a democracia representativa nos níveis subnacionais, as normas necessárias e as instituições participantes.
II.  ASISTÊNCIA TÉCNICA ELEITORAL
A.
Fortalecimento das instituições eleitorais
Américas

Laboratório de Informática do Peru.  Foram concluídos o registro e certificação de nascimento pela Internet.  Esse sistema inclui o módulo de registros de auditoria, para a avaliação do acesso aos registros e modificação destes por usuários devidamente autorizados.

Foi desenvolvido o primeiro protótipo do uso do DataWarehouse para a obtenção de estatísticas vitais.  Foram elaborados o banco de dados, telas e informes de resultados eleitorais pela Internet para o processo eleitoral de Honduras a ser realizado no mês de novembro.  Foram digitalizados todos os mapas de Honduras para a criação desse sistema de resultados.

Foram definidos os protótipos dos relatórios de andamento mensais e de planejamento de tarefas.  Eles serão publicados na Intranet, para melhor controle dos projetos e verificação de resultados.  O acesso a esse tipo de informação foi restringido segundo níveis de segurança.

A UPD prestou apoio técnico à Guatemala, a Honduras e ao Equador no que se refere a planejamento e a ferramentas da Internet.
América Central

Tribunal Supremo Eleitoral (TSE) da Guatemala.  Ver atividades no capítulo V, ítem A, deste relatório.

Tribunal Nacional Eleitoral (TNE) de Honduras.  A UPD preparou o desenho das redes de telecomunicações para a interconexão dos 30 escritórios do Registro Civil mais importantes do país, pretendendo-se com isso conseguir que as informações sobre registros, modificações e certidões sejam transmitidas à sede central e os registros sejam totalmente atualizados na Internet, desse modo melhorando o serviço e diminuindo o risco de que uma mesma pessoa seja registrada mais de uma vez.  Foram formulados vários relatórios estatísticos para a avaliação e o controle da produção de registros de nascimento, casamento e óbitos, bem como do número de certidões expedidas.  O módulo de relatórios de auditoria foi concluído, com o que se procura assegurar que as modificações dos registros possam ser verificadas, modificações essas que somente podem ser efetuadas por usuários autorizados.

Foi desenvolvido um módulo para o controle de versões dos sistemas implantados, a fim de facilitar a manutenção de qualquer sistema e sua respectiva distribuição aos computadores de todo o país.  Foram concluídos os sistemas de resultados pela Internet do processo eleitoral do mês de novembro.

Finalmente, foi iniciado um processo de assistência técnica específica ao Tribunal Nacional Eleitoral em matéria de capacitação e divulgação no âmbito das próximas eleições, a serem realizadas em 25 de novembro.

Conselho Supremo Eleitoral  (CSE) da Nicarágua.  Foram realizadas visitas de monitoração sobre assuntos relacionados com informática, para o processo eleitoral do mês de novembro., conseguindo-se uma série de informações sobre as atividades e seu andamento.  Também foram formuladas várias recomendações para a obtenção dos resultados finais das eleições em menor tempo.
Região andina

Tribunal Nacional Eleitoral (TNE) do Equador. Conseguiu-se transferir os sistemas de cadastramento eleitoral e de resultados eleitorais para o novo banco de dados Oracle adquirido pelo Tribunal Eleitoral.  Os aplicativos foram reformulados a fim de apoiarem esse banco de dados.  A UPD prestou assistência técnica para a elaboração de páginas do Tribunal para a Internet com informações sobre as organizações políticas.  Foi apresentado aos funcionários do Tribunal um plano estratégico de execução do processo das eleições gerais de 2002, no qual são avaliadas as tarefas primordiais e de contingência, as necessidades relacionadas com informática e as datas de realização das tarefas anteriores às eleições.
Caribe

Associação de Organizações Eleitorais do Caribe (ACEO).  A Segunda Assembléia Geral da Associação de Organizações Eleitorais do Caribe foi realizada em Kingston, Jamaica, de 29 a 31 de julho de 2001.  Dezessete corpos eleitorais do Caribe e dos Estados membros e repartições da OEA elegeram novo Conselho Eleitoral e decidiram, em princípio, transferir a Secretaria Executiva para Barbados.  Foram considerados nas sessões temas relacionados com desenvolvimento profissional e educação para o voto.  A OEA encarregou-se dos trabalhos de secretaria juntamente com a Fundação Internacional de Sistemas Eleitorais (IFES).
MERCOSUL

Programa de Cooperação Horizontal.  Esse programa é realizado pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) do Brasil juntamente com o Tribunal Supremo de Justiça Eleitoral (TSJE) do Paraguai e tem por finalidade implementar um plano piloto de votação eletrônica no Paraguai.  No âmbito desse primeiro programa de cooperação horizontal, foi organizada, no mês de julho, a primeira reunião técnica entre funcionários do TSE e do TSJE, que foi realizada em Brasília, para a elaboração do cronograma de atividades e formulação das políticas de implementação.  Em seguida, na cidade de Curitiba, em coordenação com o Tribunal Regional Eleitoral do Paraná, foram especificados os aspectos logísticos de entrega e traslado das urnas eletrônicas.  Foram realizadas em agosto, em Assunção e Brasília, várias reuniões destinadas a adaptar o software brasileiro às necessidades das eleições municipais do Paraguai.  Também foram realizadas reuniões sobre estratégias de capacitação e divulgação, com a participação de peritos da Justiça Eleitoral do Paraguai e do Brasil sob a coordenação da UPD.  Finalmente, no mês de setembro, foi realizado o Seminário Internacional sobre Voto Eletrônico, com a presença do Vice-Presidente da República no exercício da presidência, Julio César Franco, bem como de representantes dos partidos políticos e autoridades do Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo.  As exposições estiveram a cargo dos Presidentes da Justiça Eleitoral do Brasil e do Paraguai, bem como de diferentes funcionários de ambas as instituições. 

B.
Modernização dos registros civis e eleitorais
Caribe

Santa Lúcia.  Um especialista principal da UPD viajou a Santa Lúcia no mês de julho a fim de reunir-se com a comissão especial estabelecida pelo Primeiro Ministro para que se dedicasse ao projeto de modernização e sistematização de registros civis.
América Central

Municipalidade de Xela – Guatemala (registros civis).  Prossegue a assistência técnica para a incorporação dos registros de nascimentos ao banco de dados do sistema.  Até este momento, de um total de 100.000, foram incorporados 25.000.  O sistema de registro de óbitos foi testado pelos usuários para a incorporação dos respectivos registros.  Espera-se a contratação de novos digitadores pela Municipalidade a fim de dar início à incorporação em massa desses registros.  Foram efetuados o cabeamento e a configuração da nova rede de computadores, achando-se atualmente em funcionamento toda a rede do Escritório de Registro Civil.

Agência Especializada-Programa de Modernização do Registro Civil do Paraguai (MORECIV).  A Agência Especializada, juntamente com funcionários do Registro do Estado Civil (REC), continua a colaborar no fortalecimento da gestão institucional do REC como instituição pública a serviço da população.  As atividades têm por objetivo reforçar as medidas já tomadas para divulgar a nova imagem institucional no nível de decisão política, de maneira que se reconheça a capacidade do REC de prestar informações para o planejamento da política social do Governo; formar  os recursos humanos, gerenciais e técnicos, para que tenham conhecimentos e instrumentos que lhes possibilitem desenvolver as atividades para o cumprimento da função jurídica, estatística e social própria do REC; propiciar a uniformidade dos procedimentos para que se atenda às necessidades do público; e coordenar seu trabalho, no nível local, com o de instituições e funcionários não pertencentes ao REC mas vinculados à sua gestão.
III.  INFORMAÇÃO E DIÁLOGO / FORO DEMOCRÁTICO
A.
Publicações e relatórios

Foram publicados os seguintes relatórios das Missões de Observação Eleitoral realizadas pela UPD. Guatemala 1999, em inglês; Referendo na Guatemala 1999, em inglês; República Dominicana 2000, em inglês; Venezuela, julho e dezembro de 1999, em inglês; Paraguai 2000, em espanhol; e Haiti 2000, em inglês, francês e espanhol.


O folheto sobre a UPD e suas atividades vem sendo atualizado a fim de incorporar as novas realizações e o novo alcance dos programas da Unidade.

Teve início a elaboração de um projeto de criação de um CD ROM das publicações da UPD, mediante a formatação eletrônicas e a edição das mesmas.   Até que seja concluído o projeto, pode-se ter acesso às publicações na página da UPD na Internet.
B.
Boletim informativo eletrônico

Foi divulgada no mês de setembro a segunda versão do boletim eletrônico UPDate, tanto em inglês como em espanhol, entre as Missões Permanentes e os representantes dos países observadores, a Secretaria-Geral da OEA e vasta lista de entidades interessadas na promoção de democracia.  Esse boletim eletrônico apresenta as últimas notícias sobre as missões de observações eleitoral, cursos, seminários, fóruns, publicações e outras atividades da UPD. Seu objetivo é dar a conhecer as atividades desenvolvidas pela Unidade e, dessa maneira, contribuir para o intercâmbio de informações e conhecimentos na matéria, tanto na OEA como entre os defensores da democracia fora da Organização em todo o Hemisfério. O boletim também é encontrado na página da UPD na Internet, podendo o interessado automaticamente fazer a assinatura do boletim.
C.
Bancos de dados

Bancos de dados do centro de informação.  Foram acrescentadas informações aos seguintes bancos de dados:  Peritos em Democracia, Países Doadores dos Programas da UPD e Observadores das Missões Eleitorais.  Também foram criados os seguintes bancos de dados: Ministros das Relações Exteriores, Cursos da UPD e Peritos em Descentralização.

Banco de dados políticos das Américas.  A UPD renovou seu acordo com a Universidade de Georgetown, em Washington, D.C., a fim de estender o projeto até dezembro de 2002.  Apesar de o projeto ainda depender de fundos externos, procura-se identificar outras fontes de financiamento para o futuro, além dos Estados Unidos, que são seu principal doador.  O banco de dados é visitado por 300.000 pessoa por mês, uma vez que é uma das mais importantes fontes de dados políticos sobre as Américas.
D.
Internet

A UPD continua a atualizar o conteúdo de sua página na Internet, tanto sua versão em espanhol como sua versão em inglês.  Continuou a ser incorporado à página os materiais resultantes de alguns fóruns ou cursos organizados pela Unidade, desse modo efetivamente colaborando para o intercâmbio de informações sobre democracia.

A Unidade vem fazendo uma série de resumos de todos os programas por ela realizados, a fim de apresentar breve descrição de seus objetivos e atividades.  Uma vez concluído esse processo, poderão ser incorporadas informações à sua página na Internet, num banco de dados adaptado a esse meio.  Desse modo, será possível cruzar referências e pesquisar informações sobre projetos por país, por ano etc.
E.
Assuntos diversos

Um especialista da área de Informação e Diálogo prestou apoio técnico e informações sobre as atividades da UPD durante a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades Responsáveis pelas Políticas de Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão, realizada em La Paz, Bolívia, em 29 e 30 de julho (ver Capítulo I, ítem C).

Foi realizada uma exposição de publicações sobre as atividades da UPD no edifício da Secretaria-Geral,  incluindo quase todas as publicações sobre missões de observação eleitoral, relatórios sobre fortalecimento de instituições democráticas, descentralização, cursos e fóruns, entre outros.

Um especialista principal da área apresentou um relatório sobre o processo da eleição presidencial nos Estados Unidos no ano 2000 e participou de uma discussão sobre o tema numa mesa-redonda da Nona Conferência de Organizações Eleitorais da América do Sul, realizada de 27 a 30 de agosto em Quito, Equador.  Participaram da conferência representantes dos corpos eleitorais de todos os países de língua espanhola da América do Sul. 

IV.  AÇÃO INTEGRAL CONTRA AS MINAS ANTIPESSOAL (AICMA)
A.
Informação geral

Doações.  Até esta data, o programa AICMA recebeu diversas contribuições e registrou compromissos de contribuição de doadores internacionais em apoio à ação contra as minas, doadores entre os quais se incluem o Canadá (US$979.232), os Estados Unidos (US$2.276.889), a Inglaterra (US$271.971), a Italia (US$100.000), o Japão (US$45.000), a Noruega (US$476.290) e a Suécia (US$326.960).  Essas doações são independentes das contribuições adicionais efetuadas em apoio à iniciativa Desafio de Manágua, de destruição de armazéns

Revista de Ação contra as Minas - Journal of Mine Action.  O tema da edição de julho de 2001 publicado pelo Mine Action Information Center da Universidade  James Madison  foi Minas terrestres nas América Central e do Sul. Diversos artigos salientaram os esforços da OEA na área de ação contra as minas na América Central e na América do Sul, inclusive as colaborações do pessoal da UPD, da Junta Interamericana de Defesa e da Missão de Assistência para a Remoção de Minas na América Central (MARMINCA).  A revista se acha disponível na Internet no seguinte site: http://maic.jmu.edu/journal/5.2/index.htm.


Conferência sobre Ação contra as Minas.  O programa AICMA começou a coordenar a “Conferência sobre Ação contra as Minas nas Américas”, a realizar-se em Miami de 3 a 5 de dezembro de 2001.  Encontram-se entre os co-patrocinadores do evento a Junta Interamericana de Defesa, o Escritório da Global Humanitarian Demining  do Departamento de Estado dos Estados Unidos, o Centro de Informação e Banco de Dados da Universidade James Madison e o Comando Sul dos Estados Unidos.  Participarão do evento autoridades nacionais encarregadas de ação contra as minas, peritos e representantes de organizações não-governamentais de todo o Hemisfério, que discutirão todos os aspectos relacionados com essa área.
B.
Apoio à remoção humanitária de minas

América Central.  As operações de remoção de minas continuam registrando considerável progresso na Nicarágua e em Honduras.  Foram localizadas e destruídas mais de 2.000 minas no período de 1 de julho a 16 de setembro.  Na Guatemala, foram concluídas as atividades no Departamento do Quiché.  As operações foram transferidas para o Departamento de San Marcos, segunda área de maior importância prevista no Plano Nacional da Guatemala.  Por sua vez, na Costa Rica, diminuíram as atividades, bem como o financiamento para a área de ação contra as minas no país, o que obrigou a que fosse suspenso, em fins de setembro de 2001, o apoio da OEA às operações de remoção de minas.

Estudo de umpacto na Nicarágua.  Com o apoio do Survey Action Center (SAC),  o escritório nacional do AICMA na Nicarágua concluiu o estudo de impacto socioeconômico no Departamento de Nueva Segovia, a divisão sociopolítica do país mais afetada por minas antipessoal.  O SAC realizou, com as informações disponíveis, uma análise independente e formulou recomendações ao AICMA com respeito à futura hierarquização das operações de remoção de minas, bem como à assistência a vitimas e às atividades de educação preventiva e de redução de risco.  Os resultados da peritagem foram colocados no site da UPD na Internet http://www.oeadesminado.org.ni/.

C.
Assistência a vítimas

Proposta de treinamento para o trabalho.  Em colaboração com o Instituto Nacional Tecnológico (INATEC), o AICMA formulou proposta de projeto de apoio pós-reabilitação e treinamento para o trabalho.  O objetivo do projeto é proporcionar treinamento para o trabalho e treinamento técnico às vítimas de minas antipessoal que receberam assistência inicial para reabilitação física e psicológica por intermédio do programa da OEA.  O INATEC coordenará o treinamento em suas instalações nacionais, mediante cursos de quatro a oito meses de duração, inclusive de mecânica de automóveis, carpintaria, sapataria, alfaiataria e cosmetologia, para até 30 alunos, durante o primeiro ano.  O projeto poderia ser estendido por pelo menos mais um ano, dependendo do êxito do primeiro ano e da demanda de treinamento.  O custo anual é de US$38.755 dólares e atenderá às despesas do treinamento e de manutenção dos 30 alunos, que perfazem um custo total estimado em US$77.510 para dois anos do programa.  Planeja-se iniciar a execução do projeto, dependendo da disponibilidade financeira, em janeiro de 2002.  Num esforço por apoiar o projeto e expandir a estrutura de doação para essa área, o AICMA atualmente solicita o apoio de várias fundações privadas, tais como a Fundação Bill e Melinda Gates, a Fundação Ford e a Fundação Rockefeller.
D.
Destruição de armazéns

Desafio de Manágua. Os Governos do Peru e do Equador concluíram a destruição de seus armazéns, unindo-se a Honduras como Estados membros da OEA que concluíram o processo antes de realizar-se a Terceira Reunião dos Estados Partes na Convenção de Ottawa, em setembro de 2001.  Sob a supervisão de várias organizações internacionais, inclusive da OEA, o Peru destruiu mais de 313.000 minas antipessoal num período de mais de quatro meses.  Para a destruição de 154.344 minas, o Equador teve a assistência do AICMA mediante o apoio de técnicos dos Governos do Canadá e da Nicarágua.  O AICMA administrou o fundo de apoio para a destruição dos armazéns desses Estados membros, perfazendo as contribuições um total de US$487.533.  Dessa importância, o Canadá contribuiu com US$448.616, ao passo que a Austrália contribuiu com US$38.917.  Embora o processo de destruição não tenha sido concluído antes da realização da Reunião dos Estados Partes, a Nicarágua destruiu outras 20.000 minas em 17 de setembro.  Programa-se que do total de 136. 813 do inventário original da Nicarágua, as 46.813 minas restantantes sejam destruídas em 2002.
E.
Promoção da Convenção de Ottawa

Terceira Reunião dos Estados Partes. O AICMA encabeçou a Delegação da OEA que participou da reunião dos países signatários da Convenção de Ottawa, realizada em Manágua de 18 a 21 de setembro.  O evento ofereceu a oportunidade de reunião com todos os representantes da comunidade doadora a fim de insistir na premência das necessidades financeiras do programa, bem como salientar o êxito do programa do AICMA na Nicarágua.
V.  PROGRAMAS ESPECIAIS
A.
Programa especial de apoio à Guatemala
Supremo Tribunal Eleitoral (STE) da Guatemala

Foram realizadas atividades pontuais para a melhoria das condições do eleitor guatemalteco, além da proposta de um plano de fortalecimento e reestruturação institucional.  Além disso, elaborou-se e executou-se uma série de campanhas com o propósito de promover a participação da mulher e do indígena nas tomadas de decisões públicas.  Foram levadas a cabo novas jornadas de capacitação para os funcionários da Unidade de Cartografia Eleitoral e demais dependências do STE. E também se deu continuidade à melhoria do serviço de recenseamento pela Internet e à inscrição de partidos políticos.

O processo culminou com a elaboração de um conjunto de relatórios de controle para o registro de óbitos, o que ajudará na verificação de dados para a atualização do cadastro eleitoral. Além disso, definiram-se os requisitos e custos do projeto de redes para o correio eletrônico que será implantado no Tribunal Eleitoral.  Realizou-se o projeto de comunicações entre as cidades computadorizadas, dentro do plano de descentralização informática.  O resultado da implantação dessa rede de telecomunicações permitirá que os cidadãos possam tirar seu título eleitoral nesses escritórios em dois dias, em média, ou menos, reduzindo a tramitação atual de 30 dias.  O sistema de informação sobre organizações políticas foi posto em funcionamento em todos os computadores do Tribunal, o que permite que se consiga a consulta de registros.  Esse sistema contempla o acesso por níveis.
Cultura de diálogo:  desenvolvimento de recursos para a construção da paz (OEA-PROPAZ) Guatemala

Ajuda processual a pedidos pontuais de instâncias governamentais e organizações da sociedade civil.  Prosseguiu-se com a assessoramento e a assistência técnica à Unidade Presidencial para a Resolução de Conflitos (UPRECO).  Prestou-se assistência técnica e apoio à Comissão Departamental de Atendimento a Conflitos do Departamento de Hueuetenango (CDAC).  Esse apoio foi oferecido em dois aspectos primordiais:  apoio ao fortalecimento interno da referida Comissão e apoio à Comissão quanto ao tratamento do conflito no município de San Mateo Ixtatán.  Realizou-se um workshop de capacitação/sensibilização para 10 funcionários do quadro político da Secretaria da Paz (SEPAZ).  Continuou-se com o apoio oferecido ao grupo de mulheres que trata de temas vinculados com os problemas de gênero no país, e foram dados passos importantes em prol da consolidação desse espaço de debate e discussão.

Processo de geração de capacidade instalada para a capacitação, no âmbito governamental. Realizou-se um workshop dirigido a um total de 25 funcionários governamentais, no qual funcionários do Instituto Nacional de Administração Pública (INAP) serviram de co-facilitadores. Como resultado deste workshop, os mencionados funcionários tiveram a oportunidade de fortalecer suas capacidades de negociação e mediação.  Realizaram-se sete sessões de formação intensiva (tutorias), dirigidas a co-facilitadores do INAP, e este último workshop foi facilitado integralmente por três funcionários do INAP que o Programa formou como capacitadores, tendo sido aberto a funcionários governamentais, entre os quais membros de UPRECO, da Secretaria de Obras Sociais da Esposa do Presidente (SOSEP), do Instituto Guatemalteco de Turismo (INGUAT) e do INAP.  Este workshop abordou o tema da análise e transformação de conflitos.  As tutorias tiveram continuidade com o objetivo de reforçar as capacidades e habilidades dos capacitadores do INAP formados com o programa, com vistas a implementar o segundo workshop desta última fase do processo.  Este segundo workshop teve como público alvo os mesmos 25 funcionários e tratou dos temas da comunicação e diálogo, e tomada de decisões e consenso.

Processos de formação-capacitação de operadores e facilitadores da sociedade civil. Continuou-se e concluiu-se o workshop de capacitação dirigido a 25 representantes do setor indígena e camponês do país.  Durante duas semanas consecutivas, foram tratados temas como Estado, políticas e procedimentos, formas de tomar decisões e processo de consenso, comunicação e diálogo, cultura e negociação e incidência.  Após a conclusão do workshop, foram selecionados 10 participantes com o propósito de se continuar a segunda fase do processo geral de formação-capacitação dirigido a operadores da sociedade civil.

Comunicação e sensibilização sobre a experiência conceitual-metodológica do OEA-PROPAZ.  Foram publicados 1.000 exemplares do documento Foro Democrático:  Um camino hacia la tolerancia y la reconciliación.  Com o propósito de atender a demanda surgida, publicou-se a segunda edição do livro La Tabla de Alta Verapaz:  una alternativa de solución a los conflictos de tierra en Guatemala.  Foram concluídos a classificação, a catalogação e o registro da primeira coleção do Centro de Documentação (CEDOC) de OEA-PROPAZ.  Esta coleção contém todos os documentos de natureza didática, informativa e institucional que o Programa produziu desde 1996. O mesmo processo foi iniciado com a segunda coleção.

Desenvolvimento do processo a respeito do estabelecimento da nova entidade guatemalteca (NEGUA) para assumir as funções de OEA-PROPAZ no país.  Constituiu-se um Conselho Consultivo, cujo objetivo será assessorar e acompanhar o processo de consolidação de uma nova entidade guatemalteca que dará prosseguimento ao trabalho do Programa PROPAZ na Guatemala. Além disso, chegou-se a um consenso sobre alguns aspectos relativos à natureza e às funções da nova entidade.
Programa Valores Democráticos e Gestão Política

Foram lançados três projetos de formação e capacitação para membros de partidos políticos: em primeiro lugar, o projeto de formação de quadros para uma nova cultura política, executado em conjunto com a Fundação Friedrich Ebert; em segundo lugar, o Foro Interamericano para a Capacitação Municipal, projeto conjunto com o Instituto de Fortalecimento Municipal (INFOM), o Comissariado Presidencial para a Modernização e Descentralização do Estado (COMODES), a Associação Nacional de Prefeitos Municipais (ANAM), a Comissão de Assuntos Municipais do Congresso (CAM) e a Secretaria de Planejamento e Programação da Presidência (SEGEPLAN); e, em terceiro lugar, a Rede Interpartidária de Mulheres.

No que diz respeito ao projeto para uma nova cultura política, realizaram-se dois módulos de capacitação sobre os temas “A função social e política dos partidos na construção da democracia” e “Transparência, corrupção e partidos políticos”, aos quais concorreram 59 funcionários políticos.  Em relação com o Foro Interamericano para a Capacitação Municipal, foram realizados dois eventos sobre os temas “A participação dos cidadãos como base para o fortalecimento da governabilidade” e “O orçamento participativo”, dos quais participaram cerca de 300 pessoas entre funcionários, dirigentes municipais, prefeitos e público em geral.  Quanto ao componente de mulheres, por outro lado, foram organizados três workshops de capacitação sobre os temas “A construção do gênero e a identidade” e “O privado, o público e o íntimo”, e um foro público sobre o tema “Cultura e poder”. Os workshops tiveram a assistência de 118 mulheres, enquanto que do fórum participaram 32 dirigentes mulheres e 23 dirigentes homens.

Além disso, deu-se continuidade à execução do curso com direito a diploma “Nova Liderança Política e Social” (co-executado com o INCEP e a Faculdade de Ciências Políticas da Universidade de San Carlos), realizando-se o módulo IV, sobre o tema Ética e Política, com a presença de 34 participantes, entre os quais 16 mulheres.  No que diz respeito ao ciclo de conferências de mestres “A Democracia nas Américas”, no período mencionado contou-se com a presença do ex-Presidente do Equador Doutor Rodrigo Borja, que fez uma exposição sobre  Os Desafios da Globalização para uma audiência de 95 pessoas.  Aproveitando a presença do Doutor Borja e o interesse despertado para que ele compartilhasse sua experiência política, organizou-se um café da manhã com dirigentes partidários.
B.
Programa de colaboração técnica para a paz e a reinserção na Nicarágua (PCT)

Promoção dos direitos humanos. Firmou-se um convênio em que foram estabelecidas as bases de colaboração entre o PT e a Associação de Comissões de Paz, que vigorará de agosto 2001 a novembro de 2003. Realizaram-se aproximadamente 560 mediações intrafamiliares, de propriedade, vizinhança e violência em diversas comunidades dentro da zona de cobertura do projeto.

Fortalecimento dos governos locais.  Realizou-se o ciclo de capacitação de promotores municipais e auxiliares de prefeito nos municípios de Wiwilí-Jinotega, Cuá-Bocai, Waslala, Rancho Grande, El Ayote, El Rama (Wapí), El Tortuguero e La Cruz del Río Grande. Em 15 de agosto, concluiu-se e inaugurou-se o edifício da Prefeitura Municipal de El Tortuguero, e no mês de junho firmou-se um convênio de colaboração com os municípios de Wiwilí-Jinotega, Waslala e Cuá-Bocai.

Acesso à justiça (Programa de Facilitadores Judiciais Rurais).  O artigo 57 do projeto do código de procedimento penal, que legitima a figura do Facilitador Judicial Rural na Nicarágua, foi aprovado no âmbito geral e se encontra em processo de aprovação específica.  Portanto, em um encontro levado a cabo entre Magistrados da Corte Suprema de Justiça, juízes locais e pessoal do PT, expôs-se a necessidade de realizar uma campanha de divulgação tanto local como nacional, sobre o trabalho realizado pelos facilitadores, a fim de levar ao conhecimento da população o trabalho que estes efetuam em benefício da administração de justiça.  Firmou-se o Convênio de Cooperação Técnica entre a Corte Suprema de Justiça e o PT, o que permitirá que se continue prestando apoio à administração de justiça no âmbito local em zonas de difícil acesso.
C.
Projeto Filhos do Rio na Nicarágua - Reconstrução solidária de habitações

Educação.  Foram efetuadas jornadas de atualização para professores da zona indígena em coordenação com a delegação municipal do Ministério de Educação de Wiwilí.  Trataram-se temas relacionados com o Plano Nacional de Educação e com a educação escrita sob um novo enfoque, entre outros.  Realizou-se um diagnóstico da situação da educação nas comunidades indígenas, em que se contemplaram diversas variáveis que abrangem: população, cobertura escolar, dados de professores, recursos escolares, cultura/esporte e resultados acadêmicos.  Ofereceu-se apoio logístico para o programa de educação de adultos, pré-escolar e secundária por meio da entrega de materiais (livros, caixas de giz, cadernos, marcadores acrílicos, quadros acrílicos, lápis, creiom).

Assistência técnica produtiva.  Nos meses de julho e setembro, realizou-se um ciclo de capacitação nos temas de estabelecimento e gestão de viveiros florestais e elaboração de inseticidas naturais.

Saúde.  No ciclo de capacitação de parteiras comunais e de promotores de saúde levado a cabo, foram tratados os seguintes temas: métodos de planejamento familiar, vigilância comunitária epidemiológica, controle pré-natal, atendimento a parto normal, atendimento integral a doenças prevalecentes na infância (AIEPI) e infecções respiratórias agudas nas crianças. Realizou-se a Segunda Jornada Nacional Integral de Saúde entre 5 de setembro e 15 de outubro, da qual se beneficiou a população de 27 comunidades miskitas e de 16 mayagnas, nos Rios Coco e Bocay.

Habitações.  Continuou-se com a construção de habitações para chegar às 738 programadas para o corrente ano.
D.
Programa de apoio a processos de diálogo e a resolução de conflitos intra-estatais

O programa Resolução de Conflitos, em conjunto com a área de Fortalecimento das Instituições Democráticas da UPD e a Universidade Javeriana de Bogotá, Colômbia, elaborou e levou a cabo um curso de seis dias, entre 24 e 29 de setembro, intitulado “O Nexo entre Valores Democráticos e Resolução de Conflitos”, para 25 jovens líderes políticos da Região Andina (ver o Capítulo I, inciso B do presente relatório).

No mês de agosto, o programa representou a UPD em uma conferência internacional de alto nível em Bogotá, Colômbia, intitulada “Uma Visão Comparativa de Experiências Internacionais sobre Construção da Paz”, organizada pelo Instituto para a Democracia Internacional e a Assistência Eleitoral (IDEA), da Suécia. No evento, fez-se uma apresentação sobre a experiência adquirida pela UPD na matéria, mencionando especificamente os aprendizados de iniciativas, como o programa “Cultura de Diálogo:  Desenvolvimento de recursos para a construção da paz (PROPAZ)” da Guatemala, a Comissão Internacional de Apoio e Verificação (CIAV) na Nicarágua, o Caso Samoré na Colômbia, bem como as atividades da UPD no Haiti na área de capacitação para resolução de conflitos dentro do âmbito da MICIHIV. Os resultados da conferência serão publicados proximamente por IDEA.

No trimestre, o programa continuou administrando e apoiando o desenvolvimento da iniciativa “Cultura de Diálogo:  Desenvolvimento de recursos para a construção da paz”, cujo término está previsto para fins de abril 2002. (Para informações sobre as atividades específicas desenvolvidas pela iniciativa no terceiro trimestre, ver o capítulo V, inciso A do presente relatório.)

Realizou-se a fase preparatória de uma iniciativa para América Central do programa, com visitas a Nicarágua, Honduras, Costa Rica e El Salvador.  O propósito das visitas foi fazer contato com autoridades e os atores pertinentes nos países e coletar informações sobre a conjuntura social, política e econômica de cada um deles, para se construção uma base de análise para a definição da referida iniciativa.
E.
Agência Especializada Programa Nacional de Governabilidade na Bolívia

A Agência Especializada Programa Nacional de Governabilidade na Bolívia (PRONAGOB) elaborou 41 documentos de licitação de novos pedidos, 41 relatórios de avaliação, 40 processos de encerramento de apresentação de propostas e publicou 32 convocações segundo os requisitos apresentados pelo Tribunal Nacional Eleitoral, pelo Congresso Nacional e pelo Vice-Ministério de Planejamento Estratégico e Participação Popular.  Além disso, dentro das demais atividades da Agência, destacam-se a abertura de propostas para a aquisição de software e hardware para o serviço de assistência técnica para o Vice-Ministério de Microempresa e a elaboração de um documento de licitação pública internacional para a aquisição de 101 veículos.
F.
Missões de Observação Eleitoral (MOE)

Missão de Observação Eleitoral na Nicarágua 2001.  A Missão de Observação Eleitoral foi constituída em resposta ao convite formal que o Governo da República da Nicarágua fez à Secretaria-Geral para observar as eleições gerais de 4 de novembro de 2001.  O Secretário-Geral designou a Santiago Murray, Coordenador da Área de Assistência Técnica Eleitoral da UPD, como Chefe da Missão de Observação Eleitoral na Nicarágua.  A Missão instalou-se oficialmente em 10 de maio e foi organizada em duas etapas (maio-setembro e outubro-novembro).  Pelo caráter da Missão, foram identificados observadores com experiência e perícia em assuntos eleitorais, incluindo especialistas em organização eleitoral, em automatização de processos eleitorais e em capacitação e divulgação.

Missão de Observação Eleitoral em Honduras 2001.  Em 28 de agosto de 2001, o Governo da República de Honduras convidou o Secretário-Geral da Organização a enviar uma missão de observação eleitoral às eleições gerais de 25 de novembro 2001.  O Secretário-Geral aceitou o convite em uma carta dirigida ao Governo de Honduras com data de 18 de setembro 2001 e designou a Elizabeth Spehar, Coordenadora Executiva da UPD, como Chefe da Missão.
G.
Reunião do Foro Interamericano sobre Partidos Políticos

A recente Cúpula das Américas realizada na Cidade de Québec, Canadá, estabeleceu um mandato para a Organização dos Estados Americanos, destinado a propiciar processos de reflexão e cooperação sobre os partidos políticos, consciente de que esse esforço resulta totalmente necessário para um melhor funcionamento da democracia representativa no Hemisfério.  Como resposta a este mandato, a UPD, em colaboração com outras instituições, entre as quais o BID, o National Democratic Institute (NDI), o International Republican Institute (IRI), o National Endowment for Democracy (NED) e o International IDEA, foram convocados para uma primeira reunião em dezembro de 2001.  Esta reunião é considerada como o início de um processo mais amplo para permitir um seguimento contínuo do tema da evolução dos sistemas de partidos políticos nas Américas mediante a criação do Foro Interamericano sobre Partidos Políticos.
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1.	Ver especialmente a Resolução AG/RES 1063 (XX-0/90), “Unidade para a Promoção da Democracia (UPD)”, a Ordem Executiva do Secretário-Geral 90-3 Rev. 1 (15 de outubro de 1990) e a Resolução CP/RES. 572 (882/91), “Programa de Apoio para a Promoção da Democracia”.





	2.	Sobre o assunto, a Delegação da Venezuela solicitou que fosse incluído o seguinte texto: “A Delegação da Venezuela entende que a proposta da Unidade referente às modalidades de realização de Fórum Interamericano sobre Partidos Políticos deve ajustar-se ao mandato constante do Plano de Ação da Cúpula de Québec, no capítulo intitulado “Para uma Democracia mais Eficaz,” no qual os Chefes de Estados somente instruem no sentido da realização de reuniões de peritos para tratar de temas amplos e complexos como são os processos eleitorais e a participação política, incluída também a referente aos partidos políticos.  Preocupa à Delegação da Venezuela uma interpretação diferente do mandato claro e preciso dos Chefes de Estado em Qu[ebec.  Deixamos constância de que na sessão da CAJP de 5 de março a Venezuela propôs a substituição da denominação indicada pela UPD por “Reunião de Peritos sobre Partidos Políticos.” A criação de instâncias exigirá a aprovação da Assembléia Geral da OEA.”





	3.	Este tema também  foi objeto de uma reunião da OEA em Caracas, Venezuela, em 1998 (Reunião de Representantes Governamentais  sobre Contribuições para Campanhas Eleitorais).  Em seguimento desta reunião, a AG/RES. 1554 (XXVIII-O/98) da Assembléia Geral do mesmo ano instruiu a  Secretaria-Geral a “continuar a compilação da legislação relativa a contribuições para campanhas eleitorais e a realização de estudos comparativos da legislação sobre a matéria”. 


	4.	Soma estimada pela média das contribuições externas anuais para as Missões de Observação Eleitoral. Cada missão é planejada com base na solicitação formulada pelos países e nas necessidades estimadas segundo o tempo de duração da missão.
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